
Ó R G Ã O  D E  D I V U L G A Ç Ã O  D A S  AT I V I D A D E S  D O  S E N A D O  F E D E R A L             A N O  V I –  Nº  1.222 – BRASÍLIA, SEXTA- FEIRA, 15 D E DEZEMBRO D E  2000

JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO

Comissão de Orçamento acelera votação de relatórios setoriaisComissão de Orçamento acelera votação de relatórios setoriaisComissão de Orçamento acelera votação de relatórios setoriaisComissão de Orçamento acelera votação de relatórios setoriaisComissão de Orçamento acelera votação de relatórios setoriais
A Comissão Mista de Orçamento conseguiu
votar até a noite de ontem metade dos dez
relatórios setoriais da proposta orçamentária
para 2001, graças a um esforço de aceleração
dos trabalhos que permitirá encerrar essa
etapa na segunda-feira. Entre os relatórios
setoriais já aprovados pela comissão está o
relativo a Fazenda e Desenvolvimento, que
prevê gastos de R$ 45,5 bilhões com
pagamento de juros líquidos das dívidas da
União no próximo ano.

PÁGINA 6

Indícios contra
empresário
são fortes,

afirma Tuma

PÁGINA 6

William SozzaWilliam SozzaWilliam SozzaWilliam SozzaWilliam Sozza
(sentado) (sentado) (sentado) (sentado) (sentado) foifoifoifoifoi

acareado com Jorgeacareado com Jorgeacareado com Jorgeacareado com Jorgeacareado com Jorge
Méres Méres Méres Méres Méres (de capuz)(de capuz)(de capuz)(de capuz)(de capuz)PROMULGADA EMENDA

QUE CRIA O FUNDO DE
COMBATE À POBREZA

Foi promulgada ontem a emenda
constitucional que cria o Fundo de
Combate e Erradicação da Pobreza.
Com isso, R$ 4 bilhões deverão ser

destinados à redução dos problemas
sociais já a partir de 2001.

PÁGINA 7

Congresso decide
redução de juros

dos fundos
constitucionais

PÁGINA 9

Antonio Carlos promulgouAntonio Carlos promulgouAntonio Carlos promulgouAntonio Carlos promulgouAntonio Carlos promulgou
ontem a emenda queontem a emenda queontem a emenda queontem a emenda queontem a emenda que
concretiza sua propostaconcretiza sua propostaconcretiza sua propostaconcretiza sua propostaconcretiza sua proposta
de criação do Fundo dede criação do Fundo dede criação do Fundo dede criação do Fundo dede criação do Fundo de
Combate à PobrezaCombate à PobrezaCombate à PobrezaCombate à PobrezaCombate à Pobreza

Nova Lei de Informática
prevê incentivos até 2009
O Plenário aprovou o projeto da nova Lei de Informática, que reduz o
IPI sobre os bens de informática até 2009. Como o texto da Câmara

foi alterado, a matéria voltará a ser examinada pelos deputados federais

PÁGINA 3

Aprovada isenção de
Cofins e PIS/Pasep

para 1.200 remédios
PÁGINA 3

Empresas podem ser
obrigadas a pagar
taxas ambientais

PÁGINA 5

Vai à sanção projeto
que define o Plano

Nacional de Educação
PÁGINA 4

Idosos deverão ter
prioridade em

processos judiciais
PÁGINA 5

Com a menorCom a menorCom a menorCom a menorCom a menor
tributação sobre ostributação sobre ostributação sobre ostributação sobre ostributação sobre os

remédios ,remédios ,remédios ,remédios ,remédios ,
aprovada ontemaprovada ontemaprovada ontemaprovada ontemaprovada ontem

pelo Senado, opelo Senado, opelo Senado, opelo Senado, opelo Senado, o
governo esperagoverno esperagoverno esperagoverno esperagoverno espera
uma queda deuma queda deuma queda deuma queda deuma queda de

preços de até 20%preços de até 20%preços de até 20%preços de até 20%preços de até 20%



JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO BRASÍLIA, SEXTA-FEIRA, 15 DE DEZEMBRO DE 200022222

JORNAL DO SENADO
                                                                                                        MESA DO SENADO FEDERAL

Presidente: Antonio Carlos Magalhães Antonio Carlos Magalhães Antonio Carlos Magalhães Antonio Carlos Magalhães Antonio Carlos Magalhães 
1º Vice-Presidente: Geraldo MeloGeraldo MeloGeraldo MeloGeraldo MeloGeraldo Melo
2º Vice-Presidente: Ademir AndradeAdemir AndradeAdemir AndradeAdemir AndradeAdemir Andrade

1º Secretário: Ronaldo Cunha LimaRonaldo Cunha LimaRonaldo Cunha LimaRonaldo Cunha LimaRonaldo Cunha Lima
2º Secretário: Carlos PatrocínioCarlos PatrocínioCarlos PatrocínioCarlos PatrocínioCarlos Patrocínio
3º Secretário: Nabor JúniorNabor JúniorNabor JúniorNabor JúniorNabor Júnior
4º Secretário: Casildo MaldanerCasildo MaldanerCasildo MaldanerCasildo MaldanerCasildo Maldaner

Suplentes de Secretário: Eduardo Suplicy - Lúdio CoelhoEduardo Suplicy - Lúdio CoelhoEduardo Suplicy - Lúdio CoelhoEduardo Suplicy - Lúdio CoelhoEduardo Suplicy - Lúdio Coelho
Jonas Pinheiro - Marluce PintoJonas Pinheiro - Marluce PintoJonas Pinheiro - Marluce PintoJonas Pinheiro - Marluce PintoJonas Pinheiro - Marluce Pinto

www.senado.gov.br - E-mail: jornal@senado.gov.br - tel.: 0800 612211 - fax: (61) 311 3137
Diretor-Geral do Senado: Agaciel da Silva MaiaAgaciel da Silva MaiaAgaciel da Silva MaiaAgaciel da Silva MaiaAgaciel da Silva Maia

Secretário-Geral da Mesa: Raimundo Carreiro SilvaRaimundo Carreiro SilvaRaimundo Carreiro SilvaRaimundo Carreiro SilvaRaimundo Carreiro Silva
Diretor da Sec. de Comunicação Social: Fernando Cesar MesquitaFernando Cesar MesquitaFernando Cesar MesquitaFernando Cesar MesquitaFernando Cesar Mesquita (61) 311-3211

Diretor de Divulgação e Integração: Helival Rios Helival Rios Helival Rios Helival Rios Helival Rios (61) 311-1150
Diretor do Jornal do Senado: José do Carmo AndradeJosé do Carmo AndradeJosé do Carmo AndradeJosé do Carmo AndradeJosé do Carmo Andrade (61) 311-3170
Diretor da Agência Senado: Flávio de Mattos Flávio de Mattos Flávio de Mattos Flávio de Mattos Flávio de Mattos (61) 311-3327

Editor-Chefe: Edson de AlmeidaEdson de AlmeidaEdson de AlmeidaEdson de AlmeidaEdson de Almeida
Editores: Djalba Lima, Eduardo Leão, João Carlos Ferreira da Silva e Sylvio CostaDjalba Lima, Eduardo Leão, João Carlos Ferreira da Silva e Sylvio CostaDjalba Lima, Eduardo Leão, João Carlos Ferreira da Silva e Sylvio CostaDjalba Lima, Eduardo Leão, João Carlos Ferreira da Silva e Sylvio CostaDjalba Lima, Eduardo Leão, João Carlos Ferreira da Silva e Sylvio Costa

Diagramação: Sergio Luiz, Wesley Bezerra de Carvalho e Osmar MirandaSergio Luiz, Wesley Bezerra de Carvalho e Osmar MirandaSergio Luiz, Wesley Bezerra de Carvalho e Osmar MirandaSergio Luiz, Wesley Bezerra de Carvalho e Osmar MirandaSergio Luiz, Wesley Bezerra de Carvalho e Osmar Miranda
Revisão: Lindolfo do Amaral Almeida, Miquéas Dantas de Morais e Eny Junia CarvalhoLindolfo do Amaral Almeida, Miquéas Dantas de Morais e Eny Junia CarvalhoLindolfo do Amaral Almeida, Miquéas Dantas de Morais e Eny Junia CarvalhoLindolfo do Amaral Almeida, Miquéas Dantas de Morais e Eny Junia CarvalhoLindolfo do Amaral Almeida, Miquéas Dantas de Morais e Eny Junia Carvalho

Fotos: Célio Azevedo, Márcia Kalume,Célio Azevedo, Márcia Kalume,Célio Azevedo, Márcia Kalume,Célio Azevedo, Márcia Kalume,Célio Azevedo, Márcia Kalume,     Waldemir RodriguesWaldemir RodriguesWaldemir RodriguesWaldemir RodriguesWaldemir Rodrigues, , ,  ,  ,  Roosevelt Pinheiro,Roosevelt Pinheiro,Roosevelt Pinheiro,Roosevelt Pinheiro,Roosevelt Pinheiro, Roque Sá Roque Sá Roque Sá Roque Sá Roque Sá, José Cruz e Jane Araújo, José Cruz e Jane Araújo, José Cruz e Jane Araújo, José Cruz e Jane Araújo, José Cruz e Jane Araújo
Arte: Cirilo QuartimCirilo QuartimCirilo QuartimCirilo QuartimCirilo Quartim

Impresso pela
Secretaria Especial

de Editoração e
Pub l i cações

Endereço:Endereço:Endereço:Endereço:Endereço:     PPPPPraça dos Traça dos Traça dos Traça dos Traça dos Três Prês Prês Prês Prês PoderesoderesoderesoderesoderesEd. Anexo I do Senado Federal,Ed. Anexo I do Senado Federal,Ed. Anexo I do Senado Federal,Ed. Anexo I do Senado Federal,Ed. Anexo I do Senado Federal,
2020202020º andarº andarº andarº andarº andar

Brasília - DF - 70165-920Brasília - DF - 70165-920Brasília - DF - 70165-920Brasília - DF - 70165-920Brasília - DF - 70165-920

O noticiário do Jornal do Senado é
produzido pela equipe de jornalistas

da Subsecretaria Agência Senado

A G E N D AA G E N D AA G E N D AA G E N D AA G E N D AA G E N D AA G E N D AA G E N D AA G E N D AA G E N D A
SEXTA-FEIRASEXTA-FEIRASEXTA-FEIRASEXTA-FEIRASEXTA-FEIRA, , ,  ,  ,  15 DE DEZEMBRO15 DE DEZEMBRO15 DE DEZEMBRO15 DE DEZEMBRO15 DE DEZEMBRO DE  DE  DE  DE  DE 20002000200020002000

PLENÁRIO

9h – Sessão não deliberativa

“Cumprimos nossos deveres
com a nação”, afirma ACM

Uma avaliação positiva das ati-
vidades parlamentares no ano de
2000 foi feita ontem pelo presi-
dente do Senado, Antonio Carlos
Magalhães, que também demons-
trou confiança na aprovação do
Orçamento da União ainda em de-
zembro:

– O ano foi muito bom. Traba-
lhamos bastante. Temos um resul-

Senador considera o ano “muito bom”, diz que parlamentares
trabalharam bastante e crê na votação do Orçamento ainda este mês

tado muito positivo. Cumprimos
nossos deveres com a nação, e
cumpriremos ainda mais se votar-
mos o Orçamento no fim deste
mês – afirmou.

Antonio Carlos disse estar con-
vencido das chances de o Orçamen-
to ser votado ainda este ano e elo-
giou a boa vontade dos integrantes
da Comissão Mista de Orçamento,

Para senador, quebra
de sigilo é constitucional

O presidente do Senado, Anto-
nio Carlos Magalhães, afirmou on-
tem estar convencido da constitu-
cionalidade do projeto de lei que
permite à Receita Federal acesso
ao sigilo bancário de suspeitos de
sonegação, sem necessidade de de-
cisão judicial.

– Durante a votação de ontem
(dia 13) ficou bem claro que a
matéria é constitucional, tanto
que a aprovação foi unânime.
Não creio que vá acontecer uma
argüição de constitucionalidade,

mas, se for, o Supremo vai mos-
trar que é constitucional – ava-
liou.

O senador disse que o Supre-
mo é um tribunal independente,
mas não deixará de fazer um jul-
gamento acurado de matéria
aprovada unanimemente no Se-
nado. Citou também a existência
de voto do ex-ministro do tribu-
nal Francisco Rezek:

– O voto mostra que é possível e
se deve fazer a quebra de sigilo –
concluiu.

O governador do Amapá, João
Alberto Capiberibe, esteve ontem
com o presidente do Senado,
Antonio Carlos Magalhães, a
quem solicitou a formação de
uma comissão
mista do Con-
gresso Nacio-
nal para atuar
como media-
dora no diálo-
go entre os
três Poderes
no estado. O
governador
fez uma análi-
se da crise que
dificulta a ad-
ministração pública no Amapá e
manifestou seu entendimento de
que uma comissão representati-
va do Congresso teria condições
de dialogar com o Executivo, o
Legislativo e o Judiciário no es-
tado na busca de uma solução
para crise institucional que atin-
ge o Amapá.

O governador estava acompa-

Capiberibe pede comissão do
Congresso para mediar crise

institucional no Amapá
nhado dos senadores Ademir
Andrade (PSB-PA) e Roberto Sa-
turnino (PSB-RJ), e dos deputa-
dos Luíza Erundina (PSB-SP) e
Evandro Milhomem (PSB-AP). O

senador Ade-
mir Andrade
informou, ao
final do en-
contro, que
Antonio Car-
los Magalhães
concordou de
imediato com
a formação da
comissão mis-
ta do Congres-
so Nacional.

Ademir disse que em princí-
pio – e dependendo da disponi-
bilidade dos parlamentares para
irem até o Amapá – deverão ser
indicados os senadores Bernar-
do Cabral (PFL-AM), José Foga-
ça (PMDB-RS) e Paulo Hartung
(PPS-ES), em nome do Senado.
A direção da Câmara, por seu
lado, indicará três deputados.

especialmente do relator, senador
Amir Lando (PMDB-RO).

Indagado, mais tarde, sobre de-
clarações do presidente da Repú-
blica, negando decisão de convo-
car o Congresso extraordinaria-
mente em janeiro, o senador escla-
receu que não tomará a iniciativa
de realizar uma autoconvocação do
Legislativo.

Capiberibe fez a Antonio Carlos umCapiberibe fez a Antonio Carlos umCapiberibe fez a Antonio Carlos umCapiberibe fez a Antonio Carlos umCapiberibe fez a Antonio Carlos um
relato da crise institucional no Amapárelato da crise institucional no Amapárelato da crise institucional no Amapárelato da crise institucional no Amapárelato da crise institucional no Amapá

Antonio Carlos MagalhãesAntonio Carlos MagalhãesAntonio Carlos MagalhãesAntonio Carlos MagalhãesAntonio Carlos Magalhães
aponta boa vontade daaponta boa vontade daaponta boa vontade daaponta boa vontade daaponta boa vontade da
Comissão de OrçamentoComissão de OrçamentoComissão de OrçamentoComissão de OrçamentoComissão de Orçamento
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Após quase
duas horas de dis-
cussão, o Plenário
do Senado apro-
vou ontem o pro-
jeto de lei que tra-
ta dos incentivos
e benefícios fiscais
para produtos de
informática nos
próximos nove
anos. Os telefones
celulares e os
monitores de
c o m p u t a d o r ,
itens mais polêmi-
cos da discussão,
foram mantidos
como bens de informática. O pro-
jeto volta agora à Câmara dos De-
putados, para exame das altera-
ções incluídas pelos senadores no
texto aprovado por aquela Casa.

O projeto concede redução es-
calonada do Imposto sobre Pro-
dutos Industrializados (IPI) para os
bens e serviços de informática. Essa
redução é de 95%, no ano que
vem, caindo para 90% em 2002;
85% em 2003; 80% em 2004; 75%
em 2005; e 60% de 2006 até 2009.

Para os produtos produzidos na
região Centro-Oeste e nas áreas de

O Plenário do Senado Federal
aprovou ontem voto de louvor
ao presidente da República, Fer-
nando Henrique Cardoso. O mo-
tivo foi a indicação da primeira
mulher ao Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), a juíza Ellen Gracie
Northfleet.

Ela ocupará a vaga do ministro
Octávio Gallotti, recentemente
aposentado. O requerimento
para a concessão do voto de lou-
vor, apresentado pelo senador
Pedro Simon (PMDB-RS), foi re-
latado favoravelmente na Comis-
são de Constituição, Justiça e Ci-
dadania pelo senador José Foga-
ça (PMDB-RS). Votaram contra
os senadores Roberto Saturnino
(PSB-RJ), Heloísa Helena (PT-

Também foi aprovado ontem
pelo Senado projeto de lei elimi-
nando a cobrança das contribui-
ções da Cofins (de 0,65%) e do PIS/
Pasep (de 3%) em cerca de 1.200
medicamentos de uso contínuo, de
tarja preta e tarja vermelha. O pro-
jeto reduz as despesas sobretudo
no tratamento de doenças do co-
ração, da hipertensão, do reuma-
tismo, de câncer e de moléstias
crônico-degenerativas. Os maiores
beneficiados serão os idosos e aque-
les com menor poder aquisitivo,
destacou o relator, Jonas Pinheiro
(PFL-MT), em seu parecer.

Segundo ele, o projeto antecipa,
no âmbito dos medicamentos, a re-
forma tributária. Como as contri-
buições são cobradas em toda a

O senador Jefferson Péres
(PDT-AM) pediu a supressão do
artigo 8º do projeto, que consi-
dera bens de informática e
automação os telefones celulares
e monitores de computador. Se-
gundo ele, com a manutenção do
artigo, a Zona Franca de Manaus
perderá todos os investimentos
já feitos para a produção desses
produtos.

– Ninguém irá chorar por nós.
Ninguém irá dizer: “Ai de ti, Ama-
zonas!” – afirmou o parlamentar.

O líder do governo no Senado,
José Roberto Arruda (PSDB-DF),
rebateu as assertivas de Jefferson.

– Graças a Deus Vossa Excelên-
cia está equivocado. O telefone
celular hoje é um processador de
dados, que tem memória, que re-
cebe mensagens da Internet. É,
inequivocamente, um bem de in-
formática – disse o líder.

Segundo Arruda, excluir o arti-
go 8º do projeto equivaleria a “fe-
char todas as fábricas desses pro-
dutos em todos os outros estados
do país”. Apesar de Bernardo Ca-
bral (PFL-AM) ter afirmado que irá
ao Supremo Tribunal Federal (STF)

contestar a constitucionalidade da
medida, os senadores votaram pela
manutenção do artigo.

O projeto teve parecer favorá-
vel das comissões de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ), de Edu-
cação (CE) e de Assuntos Econô-
micos (CAE). Foram destacadas,
para votação em plenário, três
emendas rejeitadas nos relatóri-
os aprovados pelas comissões.
Uma delas, de autoria do sena-
dor Gilberto Mestrinho (PMDB-
AM), pretendia exatamente reti-
rar celulares e monitores do rol
dos bens de informática. A emen-
da foi rejeitada após parecer
contrário dos relatores José Jor-
ge (PFL-PE), na CCJ; Lúcio Alcân-
tara (PSDB-CE), na CE; e Ney Su-
assuna (PMDB-PB), na CAE.

José Jorge também opinou fa-
voravelmente pela emenda do se-
nador Gilberto Mestrinho que ape-
nas explicitava, no primeiro arti-
go do projeto, a obediência ao
artigo 11º. Nele está escrito que, a
partir do ano que vem, a isenção
e redução do IPI não seria aplica-
da a novos projetos de investimen-
to em produção de bens de infor-

Senado aprova projeto da nova Lei de Informática
Texto acolhido pelo Plenário prevê redução do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) para os bens fabricados em
todo o país até 2009. Incentivos são maiores para a região Centro-Oeste e para as áreas abrangidas pela Sudene e Sudam

atuação das superintendências de
Desenvolvimento da Amazônia
(Sudam) e do Nordeste (Sudene),
há isenção do IPI em 2001. Nos
anos seguintes, essas regiões tam-
bém terão redução escalonada do
imposto: 97% em 2002; 92% em
2003; 87% em 2004; 82% em 2005;
e 77% de 2006 a 2009.

O texto aprovado determina
que, para fazerem jus aos benefí-
cios, as empresas de desenvolvi-
mento ou produção de bens e
serviços de informática e auto-
mação deverão investir em ativi-

mática nos estados cujas empre-
sas tenham sido responsáveis,
entre 1996 e 1999, pela fruição de
mais de 50% da renúncia fiscal.
Os senadores acompanharam o
voto dos outros relatores, contrá-
rios à emenda.

Como o Plenário aprovou o
substitutivo apresentado na CAE
por Suassuna ao projeto original,
a matéria foi submetida a turno
suplementar na mesma sessão.

Na nova votação, Paulo Souto
(PFL-BA) e Heloísa Helena (PT-
AL) apresentaram emenda ao
substitutivo excluindo os benefí-
cios fiscais aos novos projetos
situados em estados cujas empre-
sas, nos dois anos anteriores, te-
nham sido responsáveis pela
fruição de mais de 50% dos be-
nefícios fiscais de informática.

A emenda permite que as em-
presas já instaladas nesses esta-
dos possam usufruir dos benefí-
cios fiscais nas melhorias tecno-
lógicas que queiram implementar,
sendo aprovada pelos senadores.
Mestrinho apresentou nove emen-
das ao substitutivo, mas todas fo-
ram recusadas.

dades de pesquisa e desenvolvi-
mento tecnológico 5% de seu fa-
turamento bruto anual.

Desses, ao menos 1% deve ser
investido por meio de convênios
com centros ou institutos de pes-
quisa de entidades brasileiras de
ensino; 0,8% em convênios com
entidades semelhantes localizadas
na região Centro-Oeste ou nas re-
giões de influência da Sudam ou
Sudene (excetuada a Zona Fran-
ca de Manaus); e 0,5% no Fundo
Nacional de Desenvolvimento Ci-
entífico e Tecnológico.

Benefícios valem para monitores e celulares

Os senadores decidiram conceder isenção do IPI para o Centro-Oeste, Norte e Nordeste em 2001Os senadores decidiram conceder isenção do IPI para o Centro-Oeste, Norte e Nordeste em 2001Os senadores decidiram conceder isenção do IPI para o Centro-Oeste, Norte e Nordeste em 2001Os senadores decidiram conceder isenção do IPI para o Centro-Oeste, Norte e Nordeste em 2001Os senadores decidiram conceder isenção do IPI para o Centro-Oeste, Norte e Nordeste em 2001

FHC recebe voto de louvor por
indicar mulher para o Supremo

Pedro Simon propôs o voto dePedro Simon propôs o voto dePedro Simon propôs o voto dePedro Simon propôs o voto dePedro Simon propôs o voto de
louvor, pela indicação da juízalouvor, pela indicação da juízalouvor, pela indicação da juízalouvor, pela indicação da juízalouvor, pela indicação da juíza

Ellen Gracie Northfleet para o STFEllen Gracie Northfleet para o STFEllen Gracie Northfleet para o STFEllen Gracie Northfleet para o STFEllen Gracie Northfleet para o STF

AL), Tião Viana (PT-AC) e José
Eduardo Dutra (PT-SE).

Remédio de uso contínuo
deixa de pagar PIS e Cofins

cadeia produtiva – ou seja, do la-
boratório fabricante, dos distribui-
dores e das farmácias –, a redução
dos preços ao consumidor poderá
chegar, em média, a 11%. Se vier a
ocorrer a redução do ICMS, atual-
mente em estudos, os preços po-
dem baixar até 20%, explicou.

Jonas lembrou que, no período
que vai de julho de 1994 a dezem-
bro de 1999, os cem medicamen-
tos mais vendidos aumentaram,
em média, 145%, para uma infla-
ção de 95%. Durante o ano 2000,
os preços aumentaram quase 20%
no primeiro semestre, mas foi
possível fechar um acordo entre
o Ministério da Saúde e os fabri-
cantes mantendo os preços du-
rante o segundo semestre. “Ago-
ra, a indústria já ameaça com um
reajuste médio em torno de 12% ,
em janeiro”, lembrou.

O projeto foi aprovado com
abstenção do Bloco Oposição,
uma vez que a líder Heloísa Hele-
na (PT-AL) alegou não haver, no
projeto, mecanismos para impe-
dir que as indústrias façam “má-
gicas” em suas planilhas de custo
beneficiando-se da redução de
carga tributária, sem repassá-la
aos preços finais cobrados do
consumidor. Como o projeto é
originário da Câmara e não foi
modificado no Senado, vai à san-
ção presidencial.

O relator, Jonas Pinheiro, disseO relator, Jonas Pinheiro, disseO relator, Jonas Pinheiro, disseO relator, Jonas Pinheiro, disseO relator, Jonas Pinheiro, disse
que a medida poderá diminuir emque a medida poderá diminuir emque a medida poderá diminuir emque a medida poderá diminuir emque a medida poderá diminuir em

até 20% os preços dos remédiosaté 20% os preços dos remédiosaté 20% os preços dos remédiosaté 20% os preços dos remédiosaté 20% os preços dos remédios
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Depois de três anos de tramita-
ção no Congresso, o Plenário do
Senado aprovou ontem, com abs-
tenção do Bloco Oposição, o Pla-
no Nacional de Educação (PNE). A
matéria, que segue agora para san-
ção presidencial, pretende elevar
o grau de escolaridade da popula-
ção, melhorar a qualidade do ensi-
no em todos os níveis, reduzir as
desigualdades sociais e regionais
quanto ao acesso e à permanência
na educação pública e democrati-
zar a gestão do ensino público.

A senadora Emilia Fernandes
(PDT-RS) reconheceu que a
aprovação do PNE é um avanço,
mas destacou alguns pontos que
considera importantes e que não
foram contemplados pela pro-
posta: a ampliação para 10% do
percentual do Produto Interno
Bruto (PIB) investido na educa-
ção; a utilização do Fundef para

O Plenário aprovou ontem três
pareceres favoráveis a autoriza-
ções de crédito para o Programa
de Modernização e Consolidação
da Infra-Estrutura Acadêmica das
Instituições Federais de Ensino Su-
perior e Hospitais Universitários,
que pretende melhorar a qualida-
de do ensino superior. A Comis-
são de Assuntos Econômicos
(CAE) havia aprovado as maté-
rias na manhã de ontem.

O primeiro projeto autoriza
operação de crédito no valor de
US$ 73,8 milhões entre o Brasil e o
Japan Bank for International
Cooperation (JBIC). O segundo
autoriza negociação no valor de
US$ 18,2 milhões entre o Brasil e o
BankBoston. A última operação
envolve US$ 11,6 milhões e será
realizada entre o Brasil e o Banco
Bilbao Vizcaya Argentaria (BBVA).

O Plenário aprovou ainda rela-
tório favorável a operação de
crédito entre o Brasil e o Japan
Bank for International Coopera-
tion (JBIC), no valor de US$ 64,9
milhões. Os recursos destinam-
se ao Programa de Modernização
Gerencial e Reequipamento Hos-
pitalar. O senador Agnelo Alves
(PMDB-RN), durante reunião da
CAE que apreciou a matéria, re-

Os detentores de títulos de alie-
nação ou de concessão de terras
devolutas em faixas de fronteira de
até 150 quilômetros, expedidos
pelos estados, poderão requerer
ao Instituto Nacional de Coloniza-
ção e Reforma Agrária (Incra) a
ratificação dos títulos até 31 de de-
zembro de 2001. O projeto de lei
que prorrogou o prazo foi aprova-
do ontem pelo Plenário do Senado
e enviado à sanção presidencial.

O prazo anterior expiraria no
próximo dia 31, mas as normas
reguladoras do processo de rati-
ficação só foram baixadas pelo
Incra em maio deste ano. Na opi-
nião do senador Osmar Dias
(PSDB-PR), relator do projeto na
Comissão de Assuntos Econômi-
cos (CAE), a demora não poderia
representar obstáculo ao cumpri-
mento da lei que concedeu dois
anos de prazo para a ratificação
dos títulos, aprovada pelo Con-

Os empréstimos tomados pelas
autarquias prestadoras de serviços
de saneamento junto a instituições
oficiais de crédito ou a organismos
multilaterais foram excluídos das
condições e limites de endivida-
mento impostos pela Resolução 78
do Senado para estados, municí-
pios e Distrito Federal.

O projeto de resolução que ex-
cluiu as empresas públicas de sa-
neamento foi aprovado ontem, e
compatibiliza “o rigor nos gastos
públicos com obras de interesse
social”, na opinião do relator, se-
nador Roberto Saturnino (PSB-
RJ). O projeto de resolução, apre-
sentado por Ney Suassuna (PMDB-
PB), será promulgado pela Mesa
do Senado.

Pelo projeto, empréstimos para
financiamento de melhoria das
condições sanitárias nos estados e
municípios terão tratamento dife-
renciado, ficando liberados de li-
mites sobre o volume de emprésti-
mos num exercício financeiro, so-
bre o dispêndio anual máximo com
amortizações, juros e demais en-
cargos e sobre o estoque total per-
mitido para a dívida fundada.

Tais empréstimos também fica-
rão dispensados das exigências de
que estados e municípios apresen-
tem resultado primário positivo e
estejam adimplentes junto a insti-
tuições financeiras, podendo ser
realizados inclusive no último ano
do mandato do chefe do Poder

conheceu o mérito do projeto,
mas lembrou que a grande quan-
tidade de autorizações de em-
préstimos compromete parcela
substancial do Orçamento da
União com o pagamento da dívi-
da e de juros.

RECORDERECORDERECORDERECORDERECORDE
A CAE também aprovou pela

manhã parecer do senador Carlos
Bezerra (PMDB-MT) favorável à
mensagem do Senado que retifica
a Resolução 57, de 1995, autorizan-
do a conversão de determinadas
dívidas públicas de curto prazo em
dívidas de longo prazo.

Foi adiada para a próxima reu-
nião a análise do relatório favorá-
vel do senador Wellington Rober-
to (PMDB-PB) ao crédito de US$
285 milhões para a modernização
das aeronaves F5, no âmbito do
Plano de Reequipamento da For-
ça Aérea Brasileira.

Por ter recebido pedido de vis-
ta de Romero Jucá (PSDB-RR), fi-
cou adiada a votação de projeto
do senador Jefferson Péres (PDT-
AM), relatado favoravelmente por
Maguito Vilela (PMDB-GO), que
obriga o Senado a examinar e
aprovar eventuais aumentos nas
alíquotas do Imposto de Impor-
tação, salvo as variações decor-

Plano Nacional de Educação
vai à sanção presidencial
Melhorar a qualidade e reduzir as desigualdades sociais e regionais
são alguns dos objetivos do projeto, aprovado ontem pelo Plenário

reforçar a estrutura dos ensinos
fundamental e médio e a educa-
ção de jovens e adultos; e a des-
tinação de recursos para finan-
ciar o reajuste de professores
aposentados e pensionistas.

– Apesar de vermos o Plano Na-
cional de Educação como uma
iniciativa importante para tornar

mais prática e eficiente a educa-
ção do país, repudiamos a falta
de oportunidade para realizar um
amplo debate sobre a questão na
Comissão de Educação – ressal-
tou Emilia, que cobrou também
vontade política e mais recursos
financeiros para que as metas
previstas no PNE possam ser co-
locadas em prática.

Relator da matéria na CE, o se-
nador José Jorge (PFL-PE) disse
que a aprovação do PNE marcou
o encerramento do ciclo de deba-
tes sobre a educação no país. O
parlamentar também destacou a
aprovação de requerimento para
criação de uma subcomissão en-
carregada de acompanhar a im-
plantação do Plano Nacional de
Educação e a realização de um
seminário para avaliar os desdo-
bramentos de sua implantação
por estados e municípios.

rentes de acordos internacionais.
Jucá pediu vista também do pa-

recer contrário do senador José
Eduardo Dutra (PT-SE) a duas
emendas ao projeto do ex-sena-
dor Joel de Hollanda tratando do
regime tributário, cambial e admi-
nistrativo das Zonas de Processa-
mento de Exportação (ZPE).

Ao final da reunião, o presiden-
te da comissão, senador Ney Suas-
suna (PMDB-PB), comemorou um
recorde da CAE – 60 reuniões em
um ano. Suassuna destacou que a
comissão no ano 2000 foi além de
suas obrigações regimentais e de-
bateu profundamente a economia
brasileira, trazendo governadores
e discutindo a guerra fiscal, por
exemplo. Os senadores Osmar Dias
(PSDB-PR), José Eduardo Dutra e
Carlos Bezerra elogiaram a atua-
ção de Suassuna, como presiden-
te, e de Bello Parga (PFL-MA),
como vice-presidente.

Emilia Fernandes elogiou o planoEmilia Fernandes elogiou o planoEmilia Fernandes elogiou o planoEmilia Fernandes elogiou o planoEmilia Fernandes elogiou o plano
mas disse que ele poderia termas disse que ele poderia termas disse que ele poderia termas disse que ele poderia termas disse que ele poderia ter

propiciado um debate mais amplopropiciado um debate mais amplopropiciado um debate mais amplopropiciado um debate mais amplopropiciado um debate mais amplo

Hospitais universitários terão
crédito de US$ 103,6 milhões

Agnelo manifestou preocupaçãoAgnelo manifestou preocupaçãoAgnelo manifestou preocupaçãoAgnelo manifestou preocupaçãoAgnelo manifestou preocupação
com os encargos financeiroscom os encargos financeiroscom os encargos financeiroscom os encargos financeiroscom os encargos financeiros

assumidos pelo governo federalassumidos pelo governo federalassumidos pelo governo federalassumidos pelo governo federalassumidos pelo governo federal

Regularização de terras em área
de fronteira deve ter novo prazo

gresso em novembro de 1999.
A prorrogação do prazo, disse

o senador Juvêncio da Fonseca
(PFL-MS), é de importância fun-
damental para os proprietários
rurais e “alivia o espírito draco-
niano da própria lei”.

Executivo.
O projeto de resolução estabe-

lece que os empréstimos para fi-
nanciar obras de saneamento de-
verão ser submetidos ao Senado
e, se exigirem prestação de garan-
tia, só poderão ser realizados me-
diante formalização de contrato
de contragarantia.

O tratamento especial dado pelo
Senado aos empréstimos para fi-
nanciamento de obras sanitárias
não é caso único. A redução dos
limites de endividamento para a
contratação de empréstimos já é
permitida no âmbito do Programa
de Apoio à Reestruturação e ao
Ajuste Fiscal dos Municípios, para
financiar programas de moderni-
zação da administração tributária
e da gestão fiscal e para progra-
mas de reforma do Estado.

Empréstimos para saneamento são
excluídos de limite de endividamento

Juvêncio da Fonseca acreditaJuvêncio da Fonseca acreditaJuvêncio da Fonseca acreditaJuvêncio da Fonseca acreditaJuvêncio da Fonseca acredita
que a prorrogação “alivia oque a prorrogação “alivia oque a prorrogação “alivia oque a prorrogação “alivia oque a prorrogação “alivia o
espírito draconiano da lei”espírito draconiano da lei”espírito draconiano da lei”espírito draconiano da lei”espírito draconiano da lei”

Segundo Saturnino, a alteraçãoSegundo Saturnino, a alteraçãoSegundo Saturnino, a alteraçãoSegundo Saturnino, a alteraçãoSegundo Saturnino, a alteração
na Resolução 78 concilia “o rigorna Resolução 78 concilia “o rigorna Resolução 78 concilia “o rigorna Resolução 78 concilia “o rigorna Resolução 78 concilia “o rigor

nos gastos” com “interesse social”nos gastos” com “interesse social”nos gastos” com “interesse social”nos gastos” com “interesse social”nos gastos” com “interesse social”
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O Plenário aprovou ontem proje-
to que prioriza a tramitação de pro-
cessos judiciais que tenham como
parte pessoa com idade igual ou
superior a 65 anos. A intenção da
proposta é reduzir os efeitos da
morosidade da Justiça, especial-
mente para os mais idosos. Com a
aprovação da matéria, que segue
para sanção presidencial, ficou pre-
judicado projeto semelhante do se-
nador Roberto Saturnino (PSB-RJ).

Para ser beneficiado pela me-
dida, o interessado precisa re-
querer atendimento especial jun-
to à autoridade judiciária com-
petente. O pedido deve vir acom-
panhado de prova da idade. Caso
o juiz conceda o benefício da pri-

oridade, esta não cessará com a
morte do requerente, estenden-
do-se em favor do cônjuge, com-

Aprovada prioridade para
idosos em processos judiciais
Objetivo da proposta enviada à sanção presidencial é reduzir os efeitos

da morosidade da Justiça para as pessoas com 65 anos ou mais

Projeto de decre-
to legislativo com o
texto do Acordo de
Assistência Judiciá-
ria em Matéria Pe-
nal, celebrado entre
o Brasil e os Estados
Unidos no dia 14 de
outubro de 1997, foi
aprovado ontem
pelo Plenário do Se-
nado e vai à promul-
gação.

Durante a discus-
são do decreto na
Comissão de Relações Exteriores e
Defesa Nacional, o senador José
Sarney (PMDB-AP) explicou que o
acordo estabelece mecanismos con-
juntos para o combate ao crime in-
ternacional. “Este acordo, embora
ainda não aprovado no Senado, já
deu bons frutos como a localização,

Senado aprova acordo com
os EUA em matéria penal

nos bancos norte-
americanos, de so-
mas que saíram do
país irregularmente”,
disse Sarney.

Durante a discus-
são em plenário, a lí-
der do Bloco Oposi-
ção, Heloísa Helena
(PT-AL), reconheceu
ter o acordo permi-
tido ao Ministério Pú-
blico brasileiro fazer
uma parceria com o
FBI e descobrir o pa-

radeiro de verbas desviadas do INSS
e do TRT/SP. Ela considerou, po-
rém, que o dispositivo do acordo
que permite o aprofundamento de
investigações sobre fatos, mesmo
que não puníveis em ambos os paí-
ses, pode representar um compro-
metimento da soberania nacional.

Sarney: acordo permitiuSarney: acordo permitiuSarney: acordo permitiuSarney: acordo permitiuSarney: acordo permitiu
localização de dinheiro quelocalização de dinheiro quelocalização de dinheiro quelocalização de dinheiro quelocalização de dinheiro que

saiu do Brasil irregularmentesaiu do Brasil irregularmentesaiu do Brasil irregularmentesaiu do Brasil irregularmentesaiu do Brasil irregularmente

O Senado aprovou ontem projeto
de lei da Câmara que institui a
Taxa de Controle e Fiscalização
Ambiental (TCFA), a ser paga
pelas empresas de extração
mineral, metalúrgicas, químicas e
de celulose. Com isso, o Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e de
Recursos Naturais Renováveis
(Ibama) poderá exercer maior
controle das atividades
poluidoras. O relator de
plenário foi o senador Júlio
Eduardo (PV-AC).
As empresas dessas áreas
serão obrigadas a entregar, até
o dia 31 de março de cada ano,
um relatório de suas atividades

no ano anterior. O valor da
taxa anual irá variar  de
acordo com o potencial de
poluição, indo de R$ 112,50,
para empresas de pequeno
porte, até R$ 2.250, para de
grande porte.
São isentas do pagamento da
TCFA as entidades públicas, as
filantrópicas, aqueles que
praticam agricultura de
subsistência e as populações
tradicionais. O projeto
também estabelece que o
Ibama está autorizado a
celebrar convênios de
fiscalização com os estados e
Distrito Federal.

O Senado apro-
vou ontem projeto
de resolução que
autoriza o governo
do estado do Rio a
tomar empréstimo
de R$ 222,8 mi-
lhões junto ao
Banco Nacional de
Desenvolvimento
Econômico e Soci-
al (BNDES) para fi-
nanciamento da
expansão e recupe-
ração do metrô do
Rio de Janeiro. O
dinheiro é do Fun-
do de Amparo ao Trabalhador
(FAT), será liberado de 2001 a
2003 e o empréstimo será pago
em 138 parcelas, com 42 meses
de carência.

As transferências federais feitas

Empresas pagarão taxa para
controle de atividades poluidoras

Metrô do Rio de Janeiro terá
empréstimo de R$ 222 milhões

ao estado pela
União por meio do
Fundo de Partici-
pação dos Estados
(FPE) e o Imposto
sobre Produtos
Industrializados/
Exportação (IPI)
foram oferecidos
como garantia. O
projeto de resolu-
ção será promul-
gado pela Mesa do
Senado. O relator,
senador Bello Par-
ga (PFL-MA), in-
formou que o

novo trecho do metrô irá atender
a cerca de 80 mil passageiros por
dia, pois a nova estação será loca-
lizada em espaço de grande movi-
mento comercial, de serviços, la-
zer e turismo.

O Plenário autorizou a União a contratar operação de crédito
externo junto ao Ente Finaziario Interbancario SpA (Efibanca), no
valor de US$ 90 milhões. Os recursos destinam-se ao financiamento
de 85% do valor da importação de bens e serviços de origem italiana
para a produção do terceiro lote de aeronaves AM-X (A-1) a ser
montado pela Embraer.

O empréstimo possibilitará a modernização da frota, com a inser-
ção de novos sistemas, inclusive de radares, ampliando a capacida-
de bélica e garantindo o impulso e capacitação de projetos aeronáu-
ticos, conforme mensagem enviada ao Congresso pelo Executivo.

Bello Parga explicaBello Parga explicaBello Parga explicaBello Parga explicaBello Parga explica
que expansão do metrôque expansão do metrôque expansão do metrôque expansão do metrôque expansão do metrô

beneficia 80 mil passageirosbeneficia 80 mil passageirosbeneficia 80 mil passageirosbeneficia 80 mil passageirosbeneficia 80 mil passageiros

Operação de crédito vai ampliar
capacidade bélica da Aeronáutica

Júlio Eduardo foiJúlio Eduardo foiJúlio Eduardo foiJúlio Eduardo foiJúlio Eduardo foi
relator da matéria norelator da matéria norelator da matéria norelator da matéria norelator da matéria no

Plenário do SenadoPlenário do SenadoPlenário do SenadoPlenário do SenadoPlenário do Senado

Tuma lembra que causas judiciaisTuma lembra que causas judiciaisTuma lembra que causas judiciaisTuma lembra que causas judiciaisTuma lembra que causas judiciais
se prolongam tanto que, muitasse prolongam tanto que, muitasse prolongam tanto que, muitasse prolongam tanto que, muitasse prolongam tanto que, muitas

vezes, os interessados já morreramvezes, os interessados já morreramvezes, os interessados já morreramvezes, os interessados já morreramvezes, os interessados já morreram

panheiro ou companheira maior
de 65 anos.

SENSO DE JUSTIÇASENSO DE JUSTIÇASENSO DE JUSTIÇASENSO DE JUSTIÇASENSO DE JUSTIÇA
Na opinião do relator do pro-

jeto na Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (CCJ),
senador Romeu Tuma (PFL-SP),
a iniciativa vem resgatar, na ver-
dade, um senso de justiça. “As
causas judiciais se prolongam
por tanto tempo que, quando
há uma decisão final, muitas ve-
zes as pessoas interessadas já
morreram”, comentou. Para
Tuma, a sociedade e o Estado
devem assegurar a participação
das pessoas idosas na comuni-
dade, defendendo sua dignida-
de e bem-estar.
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O presidente da Comissão Mista
Parlamentar de Inquérito do Rou-
bo de Cargas, senador Romeu Tuma
(PFL-SP), disse ontem que há fortes
indícios de que o empresário William
Sozza é o principal responsável por
toda a estrutura que comanda o
roubo de cargas na região de Cam-
pinas (SP) e controla  a interligação
com o estado do Maranhão. Tuma
fez a afirmação após a acareação
entre Sozza e Jorge Méres, realizada
pela CPI. Méres, que está incluído
no Programa de Proteção a Teste-
munhas, já tinha apontado Sozza
como chefe de uma quadrilha de
roubo de cargas.

Romeu Tuma disse que durante
a acareação, apesar de William Sozza
se negar a responder a maioria das
perguntas, ficou clara a existência
de fortes indícios de que o empre-
sário não apenas comanda o roubo
de cargas, mas também é responsá-
vel por receptação de mercadorias,
homicídio e tráfico de drogas, entre

A Comissão Mista de Orçamento
aprovou ontem o relatório setorial
Fazenda e Desenvolvimento, que in-
clui os gastos do governo federal
com os juros de suas dívidas, além
dos orçamentos dos ministérios da
Fazenda e do Desenvolvimento, In-
dústria e Comércio Exterior. Não
houve qualquer mudança na previ-
são inicial de que a União gastará
em juros líquidos, em 2001, exata-
mente R$ 45,5 bilhões, embutindo
uma taxa de juros média de 14,23%
(sem descontar a inflação prevista).

Neste ano de 2000, o governo fe-
deral está gastando em juros líqui-
dos R$ 46,7 bilhões. Tal despesa su-
pera os gastos deste ano com saúde
(R$ 24,9 bilhões) e com educação
(R$ 15,4 bilhões).

Houve um acréscimo, proposto
pelo Executivo, no estoque total da

A Comissão Mista de Orça-
mento acelerou seus trabalhos
nos dois últimos dias e conse-
guiu votar, até ontem à noite,
metade dos dez relatórios seto-
riais. Por acordo das lideranças
de partidos com o presidente da
comissão, deputado Alberto
Goldman (PSDB-SP), devem ser
votados hoje mais dois sub-rela-
tórios, ficando os últimos três
para segunda-feira à tarde.

Com isso, o relator-geral, se-
nador Amir Lando (PMDB-RO),
terá uma semana de intensas
negociações, a partir de terça-
feira, quando receberá separa-
damente todas as bancadas es-
taduais e representantes de co-
missões permanentes do Con-
gresso para acertos finais das
emendas. O Regimento Interno
prevê que o relator-geral pode
segurar uma parte das verbas
destinadas às emendas, quan-
do discute com as bancadas os
projetos importantes dos esta-
dos que não foram contempla-
dos pelo Orçamento, refazen-
do a distribuição dos últimos
recursos.

Além disso, Amir Lando terá

dívida federal em 31 de dezembro
de 2001, incluindo dívida interna e
externa, em títulos ou contratual.
No projeto original encaminhado
ao Congresso em agosto último, o
governo previa que sua dívida
chegaria a R$ 822,1 bilhões no dia
31 de dezembro de 2001 e, agora,
estima-se que o valor irá a R$
873,62 bilhões – um aumento de
R$ 51,7 bilhões.

O relator desta área do Orçamen-
to, deputado José Borba (PMDB-
PR), informa em seu parecer que a
dívida pública federal bruta (inter-
na e externa) subirá em 2001 R$
133,8 bilhões. Desse total, R$ 41,5
bilhões representam a emissão de
títulos para dotar o Banco Central
de uma carteira de títulos, porque a
Lei de Responsabilidade Fiscal pro-
íbe que a partir de maio de 2002 o

outros crimes já apontados pela CPI
do Narcotráfico da Câmara.

Jorge Méres, que afirmou ter tra-
balhado como motorista, seguran-
ça e entregador de mercadorias rou-
badas nas empresas de William
Sozza, garantiu que o empresário é
o chefe de um grande esquema de
roubo de cargas. “E não fica só nis-
so: Sozza mata, rouba e extorque
com proteção de gente graúda, in-
cluindo policiais e até juízes”, disse
chorando Méres, ao garantir que

Para Tuma, empresário comanda roubo de cargas
Presidente da CPI vê fortes indícios de que William Sozza é o principal responsável por estrutura

que atua também em receptação de mercadorias, homicídio e tráfico de drogas, entre outros crimes

desde o momento em que o empre-
sário foi preso “o roubo de cargas
diminuiu em cerca de 80% no eixo
São Paulo-Maranhão”.

Jorge Méres, que denunciou vá-
rias pessoas por tráfico de drogas
na CPI do Narcotráfico na Câmara,
afirmou que William Sozza “era um
bom patrão” e que recebia dele mil
reais por semana. O empresário,
em resposta, garantiu que Méres
recebia R$ 700 por mês. “Méres só
está dizendo mentiras. Sou inocen-

de consolidar os dez relatórios
setoriais em apenas um docu-
mento final, o qual será subme-
tido ao exame da Comissão de
Orçamento no dia 27 deste mês.
“O prazo é muito curto, mas va-
mos tentar aprontar o relatório
final neste prazo. No entanto, só
farei isso se tiver segurança de
que o trabalho não será com-
prometido”, reafirmou ontem o
relator-geral.

SUB-RELATÓRIOSSUB-RELATÓRIOSSUB-RELATÓRIOSSUB-RELATÓRIOSSUB-RELATÓRIOS
Até ontem à noite foram dis-

cutidos e votados os sub-relató-
rios que tratam de Fazenda e De-
senvolvimento, Poderes de Es-
tado, Justiça  e Defesa, Previdên-
cia e Assistência Social e Agri-
cultura e Desenvolvimento
Agrário. Também foi feita a dis-
cussão do relatório que gera
mais polêmica (Infra-Estrutura),
pois ele envolve tudo sobre
obras rodoviárias e as áreas de
Comunicações e Minas e Ener-
gia. Outras duas áreas que rece-
bem muitas emendas dos parla-
mentares (saúde e educação)
começam a ser discutidas hoje,
mas só serão votadas na segun-
da-feira.

te de todas as
acusações”,
acrescentou
o empresá-

rio, que passou a
não responder
mais as perguntas
formuladas pelos
membros da co-
missão, com base
em dispositivo
constitucional que
lhe dá esse direito.

Jorge Méres continuou a fazer
acusações contra o empresário. Se-
gundo ele, William Sozza foi sempre
o “poderoso chefão” do esquema
de roubo de cargas e caminhões.
Disse que ele era o responsável di-
reto pelo aluguel dos depósitos para
guardar mercadorias roubadas, pa-
gava propinas a policiais, além de
participar de tráfico de drogas e la-
vagem de dinheiro.

Depois de tantas acusações,
William Sozza, sempre dizendo que

União gastará R$ 45,5 bilhões com
juros da dívida federal em 2001

BC negocie títulos próprios no mer-
cado – só títulos do Tesouro Nacio-
nal. Outros R$ 15,5 bilhões de au-
mento da dívida decorrerão da
emissão de títulos para cobrir pre-
juízos do Banco Central em 1999.

A quase totalidade das 70 emen-
das que os deputados e senadores
apresentaram ao relatório setorial
Fazenda e Desenvolvimento benefi-
cia projetos de desenvolvimento,
principalmente programas de apoio
às micro e pequenas empresas. O
orçamento do Ministério do De-
senvolvimento para 2001 é de R$
1,08 bilhão, enquanto o Ministério
da Fazenda contará com R$ 11,8
bilhões. O mesmo relatório setori-
al trata das transferências consti-
tucionais para estados, Distrito Fe-
deral e municípios, que somarão
R$ 45,9 bilhões.

Comissão de Orçamento
vota metade dos

relatórios setoriais

era inocente, afirmou que “num
momento oportuno” iria se defen-
der e provar a sua inocência. Ro-
meu Tuma disse ao empresário que
devia fazer sua defesa perante à
comissão, mas Sozza preferiu con-
tinuar calado, apesar de Méres
acrescentar que as carretas, cami-
nhões e cargas roubadas pelo es-
quema chefiado por ele eram tro-
cados, em sua grande maioria, por
armas e drogas.

O presidente da CPI, Romeu
Tuma, afirmou que a acareação
e as conclusões da CPI do Nar-
cotráfico demonstram que Wil-
liam Sozza controla todo o es-
quema de roubo de cargas em
Campinas, com ramificações no
Norte do país, e adiantou que
vai se comunicar com a Justiça
do Maranhão, onde o empresá-
rio tem prisão temporária de-
cretada, para examinar a possi-
bilidade de transformá-la em
prisão preventiva.

CPI presidida por Romeu Tuma fez acareação entre CPI presidida por Romeu Tuma fez acareação entre CPI presidida por Romeu Tuma fez acareação entre CPI presidida por Romeu Tuma fez acareação entre CPI presidida por Romeu Tuma fez acareação entre William SozzaWilliam SozzaWilliam SozzaWilliam SozzaWilliam Sozza e a testemunha  e a testemunha  e a testemunha  e a testemunha  e a testemunha Jorge MéresJorge MéresJorge MéresJorge MéresJorge Méres

Comissão deComissão deComissão deComissão deComissão de
Orçamento aprovaOrçamento aprovaOrçamento aprovaOrçamento aprovaOrçamento aprova
o relatório setorialo relatório setorialo relatório setorialo relatório setorialo relatório setorial
Fazenda eFazenda eFazenda eFazenda eFazenda e
DesenvolvimentoDesenvolvimentoDesenvolvimentoDesenvolvimentoDesenvolvimento
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O Congresso Nacional promul-
gou ontem a emenda constitucio-
nal que cria o Fundo de Combate
e Erradicação da Pobreza. Com a
entrada em vigor do novo fundo,
R$ 4 bilhões deverão ser destina-
dos à redução dos problemas so-
ciais já a partir de 2001, como pre-
vê o projeto de Orçamento da
União a ser apreciado até o final
do ano.

– A aprovação dessa emenda
constitucional deve servir de guia
para o governo – afirmou o sena-
dor Antonio Carlos Magalhães
(PFL-BA), autor da proposta, ao
presidir a sessão conjunta do Con-
gresso em que ela foi promulga-
da. Ele defendeu ainda a partici-

Congresso promulga fundo de combate à pobreza
“A aprovação dessa emenda constitucional deve servir de guia para o governo”, afirmou o senador Antonio

Carlos Magalhães, autor da proposta que vai destinar R$ 4 bilhões à redução da miséria a partir do próximo ano

pação de deputados e senadores
na indicação do destino dos re-
cursos que venham a ser arreca-
dados durante o período de vi-
gência do fundo.

Os R$ 4 bilhões previstos para
2001 serão obtidos por meio do
aumento da alíquota da Contri-
buição Provisória sobre Movi-
mentação Financeira (CPMF) dos
atuais 0,30% para 0,38% e do au-
mento da alíquota do Imposto
sobre Produtos Industrializados
(IPI) dos produtos considerados
supérfluos.

O Fundo de Combate e Erradi-
cação da Pobreza deverá subsi-
diar programas como o de renda
mínima, investimentos em sanea-

mento básico e ações suplemen-
tares de nutrição, habitação, edu-
cação, saúde e reforço da renda

familiar. A nova alíquota da CPMF
deverá começar a vigorar em me-
ados de março do próximo ano.

De acordo com a emenda, os
0,38% deverão permanecer até 17
de junho de 2002.

A nova alíquota do IPI que será
cobrada sobre produtos supérflu-
os deverá entrar em vigor no iní-
cio de 2001 e vigorar até 2010, data
prevista para a extinção do Fundo
da Pobreza. Lei complementar irá
definir que produtos terão aumen-
to do IPI.

A emenda do Fundo da Pobre-
za estabelece que os estados e
municípios poderão criar seus
próprios fundos, a partir do au-
mento de até dois pontos percen-
tuais da alíquota do Imposto so-
bre Circulação de Mercadorias e
Serviços (ICMS).

Antonio Carlos Magalhães, entre o senador Carlos Patrocínio e oAntonio Carlos Magalhães, entre o senador Carlos Patrocínio e oAntonio Carlos Magalhães, entre o senador Carlos Patrocínio e oAntonio Carlos Magalhães, entre o senador Carlos Patrocínio e oAntonio Carlos Magalhães, entre o senador Carlos Patrocínio e o
deputado Heráclito Fortes, preside a sessão de promulgação da emendadeputado Heráclito Fortes, preside a sessão de promulgação da emendadeputado Heráclito Fortes, preside a sessão de promulgação da emendadeputado Heráclito Fortes, preside a sessão de promulgação da emendadeputado Heráclito Fortes, preside a sessão de promulgação da emenda

Depois de presidir, ontem à tarde,
a sessão do Congresso que promul-
gou a emenda que institui o Fundo
de Combate e Erradicação da Pobre-
za, o senador Antonio Carlos Maga-
lhães, autor da proposta, defendeu a
ampliação do volume de recursos
para o fundo.

– Esperemos que, nos próximos
anos, os recursos sejam maiores, e
maior o leque da sua aplicação –
afirmou.

Antonio Carlos lembrou que a pro-
posta teve apoio quase unânime no
Senado, e também na comissão mis-
ta presidida pela senadora licencida
Marina Silva (PT-AC), e disse que não
se coloca contra a aplicação dos re-
cursos em programas do governo.

– Não discordo porque os recur-
sos vão para estados muito pobres.
Mas essa não é a filosofia da emen-
da; a filosofia da emenda é de distri-
buir os recursos de acordo com a
vontade da sociedade e do Congres-
so – observou.

ACM espera
que “recursos
e aplicação”
aumentem

Antonio Carlos: recursos devem serAntonio Carlos: recursos devem serAntonio Carlos: recursos devem serAntonio Carlos: recursos devem serAntonio Carlos: recursos devem ser
distribuídos de acordo com adistribuídos de acordo com adistribuídos de acordo com adistribuídos de acordo com adistribuídos de acordo com a

vontade do Congresso e da sociedadevontade do Congresso e da sociedadevontade do Congresso e da sociedadevontade do Congresso e da sociedadevontade do Congresso e da sociedade
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O senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE) informou que o Banco
Mundial (Bird) reconhece, em re-
latório há pouco concluído, que o
Brasil vem apresentando significa-
tivos avanços na sua capacidade
de gestão dos recursos hídricos,
sobretudo como decorrência de

melhorias na
legislação que
regula o setor.
Além de haver
uma sintonia
entre as po-
líticas gover-
namentais e
as estratégi-
as do banco,
na avaliação
do senador, o
país tem cola-

borado decisivamente para a con-
servação, o uso eficiente e a expan-
são da oferta de água, principal-
mente em regiões castigadas pela
escassez, como o Nordeste.

Entre os vários projetos na gestão
dos recursos hídricos brasileiros de-
senvolvidos em parceria com o Ban-
co Mundial, Lúcio Alcântara desta-
cou o Proágua no semi-árido, em
implementação no Ceará e na Bahia.
Conforme o parlamentar, essas inici-
ativas contribuem para a redução da
pobreza e o equacionamento do pro-
blema hídrico na região.

O senador citou também os pro-
jetos de Desenvolvimento Urbano
e Gestão de Recursos Hídricos
(Prourb) e o da Companhia de Ges-
tão de Recursos Hídricos (Cogerh),
ambos do governo do Ceará, que,
em pouco espaço de tempo, já res-
pondem pela manutenção da infra-
estrutura hídrica do estado e pela
operação coordenada dos açudes,
inclusive os de domínio do Depar-
tamento Nacional de Obras contra
as Secas (Dnocs).

Lúcio Alcântara salientou ainda o
fundamental trabalho que o Banco
Mundial vem desempenhando para
reduzir a pobreza, através do desen-
volvimento eqüitativo, eficaz e sus-
tentável dos países-membros. O se-
tor de recursos hídricos, na opinião
do senador, tem sido um dos mais
importantes de sua atuação nas úl-
timas décadas. “O Banco Mundial
professa o entendimento de que o
compromisso de todos é a garantia
de superação dos problemas, pos-
sibilitando a construção de um mun-
do com abastecimento seguro de
água para todos”, concluiu.

Alcântara:
Bird reconhece
avanços nos

recursos hídricos

Alcântara destacaAlcântara destacaAlcântara destacaAlcântara destacaAlcântara destaca
projetos do Brasil emprojetos do Brasil emprojetos do Brasil emprojetos do Brasil emprojetos do Brasil em

parceria com o Birdparceria com o Birdparceria com o Birdparceria com o Birdparceria com o Bird
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QUINTA-FEIRA, 14 DE DEZEMBRO  DE 2000

FoFoFoFoFonte: Secretariante: Secretariante: Secretariante: Secretariante: Secretaria-----Geral da MesaGeral da MesaGeral da MesaGeral da MesaGeral da Mesa

1 Requerimento nº 552, de 2000 (senador Pedro Simon). Solicita, nos termos regimentais, seja concedido voto de
louvor ao senhor presidente da República pela indicação da juíza Ellen Gracie Northfleet para o cargo de ministra do
Supremo Tribunal Federal, na vaga decorrente da aposentadoria do ministro Octávio Gallotti. Parecer nº 1.233, de 2000,
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, relator: senador José Fogaça, favorável, com voto contrário do senador
José Eduardo Dutra. Aprovado. Será cumprida a deliberação do Plenário.

2 Projeto de Lei da Câmara nº 49, de 1999  (nº 2.514/96, na Casa de origem). Altera a Lei nº 8.248, de 23 de outubro
de 1991, a Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e o Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, dispondo sobre
a capacitação e competitividade do setor de tecnologia da informação. Pareceres nºs: - 1.166/2000-CCJ, relator: senador
José Jorge, favorável, com as emendas nºs 1 a 10-CCJ, que apresenta, com restrição do senador Pedro Simon; - 1.167/
2000-CE, relator: senador Lúcio Alcântara, favorável ao projeto e às emendas nºs 2, 4 e 8-CCJ, com as emendas nºs 11
a 15-CE, que apresenta, com voto contrário do senador Gerson Camata; e - 1.168/2000-CAE, relator: senador Ney
Suassuna, favorável, nos termos da Emenda nº 16-CAE (substitutivo), que oferece, com voto vencido do senador Roberto
Saturnino. Aprovada a Emenda nº 16-CAE (substitutivo). Lidas as emendas nºs 17 a 19-Plen. Proferidos pareceres da CCJ,
CAE e CE, favoráveis às emendas nºs 18 e 19, e contrários à Emenda nº 17. Rejeitada a Emenda nº 17, destacada. Retirada
da Emenda nº 18. Aprovada a subemenda à Emenda nº 19, destacada. Apreciação em turno suplementar: lidas as
emendas nºs 1 a 10-Plen. Proferidos pareceres: - CCJ, favorável à Emenda nº 9; CE, favorável à Emenda nº 10; CAE,
favorável às emendas nºs 9 e 10.  Rejeitadas as emendas nºs 1 a 8. Solicitada verificação de votação.  Votaram: Sim: 11
Não: 39 Abst.: 02 Total: 52. Rejeitadas. Aprovadas as emendas nºs 9 e 10.  A matéria volta à Câmara dos Deputados.

3 Projeto de Lei da Câmara nº 115, de 2000  (nº 3.837/2000, na Casa de origem) (Presidente da República). Dispõe
sobre a incidência da contribuição para os programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor
Público (PIS/Pasep), e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), nas operações de venda
dos produtos que especifica (dependendo de parecer). Aprovado o projeto, com a correção de autógrafos encaminhada
pela Câmara dos Deputados. À sanção.

4 Projeto de Decreto Legislativo nº 277, de 2000  (nº 240/99, na Câmara dos Deputados). Aprova o texto do Acordo de
Assistência Judiciária em Matéria Penal, celebrado entre o governo da República Federativa do Brasil e o governo dos
Estados Unidos da América, celebrado em Brasília, em 14 de outubro de 1997 (dependendo de parecer). Proferido
parecer pela CRE, relator: senador José Sarney, favorável. Aprovado o projeto. À promulgação.

5 Projeto de Lei da Câmara nº 32, de 2000  (nº 2.978/2000, na Casa de origem) (Presidente da República). Institui
contribuição de intervenção de domínio econômico destinada a financiar o Programa de Estímulo à Integração Universidade-
Empresa para o Apoio à Inovação e dá outras providências. Parecer nº 1.223/2000-CCJ, relator: senador José Fogaça,
favorável. Adiada a apreciação da matéria, em virtude do término do tempo regimental da sessão.

6 Projeto de Lei da Câmara nº 10, de 2000  (nº 420/99, na origem). Dá preferência de tramitação aos procedimentos
judiciais em que figure como parte pessoa com idade igual ou superior a 65 anos (tramitando em conjunto com o PLS
nº 450, de 1999). Parecer nº 1.226/2000-CCJ, relator: senador Romeu Tuma, favorável, com emenda de redação que
apresenta, e pela prejudicialidade do PLS nº 450, de 1999, com o qual tramita em conjunto. Aprovado o projeto e a
Emenda nº 1, de redação. Prejudicado o PLS nº 450/99, que com ele tramita em conjunto. À sanção.

7 Projeto de Lei do Senado nº 450, de 1999 (senador Roberto Saturnino). Institui a preferência de tramitação dos
procedimentos judiciais, em que figure como parte ou interveniente pessoa física com idade igual ou superior a 60 anos
(tramitando em conjunto com o PLC nº 10, de 2000). Parecer nº 1.226/2000-CCJ, relator: senador Romeu Tuma, pela
prejudicialidade do projeto, e favorável ao PLC nº 10, de 2000, com emenda de redação que apresenta, com o qual tramita
em conjunto. Prejudicado, em virtude da aprovação do item anterior, que com ele tramita em conjunto. Ao arquivo.

8 Projeto de Lei da Câmara nº 42, de 2000  (nº 4.155/98, na Casa de origem). Aprova o Plano Nacional de Educação
e dá outras providências. Parecer nº 1.226-A/2000-CE, relator: senador José Jorge, favorável. Aprovado. À sanção.

9 Mensagem nº 253, de 2000 (presidente da República). Solicita autorização do Senado Federal para a contratação
de operação de crédito externo, no valor de sete bilhões, trezentos e nove milhões, quatrocentos e nove mil, oitocentos
e vinte ienes japoneses, entre a República Federativa do Brasil e o Japan Bank for International Cooperation (JBIC),
destinada ao financiamento parcial de contratos comerciais a serem firmados com diversos fornecedores, para a importação
de bens e serviços no âmbito do Programa de Modernização Gerencial e Reequipamento Hospitalar. Lido o Parecer nº
1.280/2000-CAE, relator: senador Nabor Júnior, apresentando o PRS nº 87/2000. Aprovado o projeto. À promulgação.

10 Mensagem nº 254, de 2000 (presidente da República). Solicita autorização do Senado Federal para a contratação
de operação de crédito externo, no valor de oito bilhões, trezentos e oitenta e oito milhões, oitocentos e noventa e cinco
mil, oitocentos e dois ienes japoneses, entre a República Federativa do Brasil e o Japan Bank for International Cooperation
(JBIC), destinada ao financiamento parcial de aquisição de bens e serviços no âmbito do Programa de Modernização e
Consolidação da Infra-Estrutura Acadêmica das Instituições Federais de Ensino Superior e Hospitais Universitários. Lido
o Parecer nº 1.282/2000-CAE, relator: senador Nabor Júnior, apresentando o PRS nº 88/2000. Aprovado. À promulgação.

11 Mensagem nº 255, de 2000 (presidente da República). Solicita autorização do Senado Federal para a contratação
de operação de crédito externo, no valor de dezoito milhões, duzentos e setenta e três mil, oitocentos e dezessete dólares
norte-americanos, entre a República Federativa do Brasil e o BankBoston, destinada ao financiamento do Programa de
Modernização e Consolidação da Infra-Estrutura Acadêmica das Instituições Federais de Ensino Superior e Hospitais
Universitários. Lido o Parecer nº 1.284/2000-CAE, relator: senador Nabor Júnior, apresentando o PRS nº 89/2000.
Aprovado. À promulgação.

12 Mensagem nº 256, de 2000 (presidente da República). Solicita autorização do Senado Federal para a contratação
de operação de crédito externo, no valor de treze milhões, quatrocentos e dezesseis mil, seiscentos e setenta e seis euros
e setenta e dois centavos, entre a República Federativa do Brasil e o Banco Bilbao Vizcaya Argentaria (BBVA), destinadas
ao financiamento do Programa de Modernização e Consolidação da Infra-Estrutura Acadêmica das Instituições Federais
de Ensino Superior e Hospitais Universitários. Lido o Parecer nº 1.286/2000-CAE, relator: senador Nabor Júnior, apresentando
o PRS nº 90/2000. Aprovado. À promulgação.

13 Projeto de Resolução nº 86, de 2000 (Comissão de Assuntos Econômicos). Autoriza a República Federativa do
Brasil a contratar operação de crédito externo, no valor equivalente a até US$ 90,000,000.00 (noventa milhões de dólares
norte-americanos), de principal, junto ao EFIBANCA – Ente Finanziario Interbancario SpA, destinada ao financiamento
de 85% do valor da importação de bens e serviços de origem italiana para a produção do terceiro lote de aeronave AM-
X (A-1), a ser montado pela Embraer. Apresentado como conclusão do Parecer nº 1.254/2000-CAE, relator: senador Bello
Parga. Aprovado. À promulgação.

14 Projeto de Lei da Câmara nº 116, de 2000  (nº 3.520/2000, na Casa de origem). Prorroga o prazo para as ratificações de
concessões e alienações de terras feitas pelos estados na faixa de fronteira e dá outras providências. Parecer favorável, sob nº 1.234,

de 2000, da Comissão de Assuntos Econômicos, relator: senador Osmar Dias. Aprovado. À sanção.

15 Projeto de Resolução nº 74, de 2000 (Comissão de Assuntos Econômicos). Altera a Resolução nº 78, de 1998, do Senado
Federal, para dispensar tratamento especial às operações de crédito realizadas por autarquias prestadoras de serviços de saneamento.
Apresentado como conclusão do Parecer nº 1.254/2000-CAE, relator ad hoc: senador Roberto Saturnino. Aprovado. À promulgação.

16 Projeto de Resolução nº 85, de 2000 (Comissão de Assuntos Econômicos). Autoriza o estado do Rio de Janeiro a contratar
operação de crédito com o Banco de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), no valor total de R$ 222.823.210,00 (duzentos
e vinte e dois milhões, oitocentos e vinte e três mil, duzentos e dez reais), destinada ao financiamento do Programa de Expansão
e Recuperação do Metrô/RJ, com recursos do FAT. Apresentado como conclusão do Parecer nº 1.254/2000-CAE, relator ad hoc:
senador Bello Parga. Aprovado. À promulgação.

17 Projeto de Resolução nº 75, de 2000 (Comissão de Assuntos Econômicos). Altera a Resolução nº 78, de 1998, do Senado
Federal, para suspender, pelo período de doze meses, o pagamento de serviços de dívidas dos estados de Alagoas e Pernambuco
junto à União.  Apresentado como conclusão do Parecer nº 1.254/2000-CAE, relator: senador José Eduardo Dutra. Lido e aprovado
o requerimento do senador José Roberto Arruda e outros senhores senadores solicitando a extinção da urgência da matéria.
Solicitada verificação de votação. Votaram: Sim: 7 Não: 11 Abst.: 1 Total: 19. Fica prejudicado o requerimento de extinção da
urgência. Adiada a apreciação da matéria, em virtude do término do tempo regimental da sessão.

18 Mensagem nº 245, de 2000 (presidente da República). Solicita autorização do Senado Federal para a contratação de
operação de crédito externo, no valor de duzentos e oitenta e cinco milhões de dólares norte-americanos, entre a República
Federativa do Brasil e o Banco Bilbao Vizcaya Argentaria (BBVA), destinadas ao financiamento do Programa de Modernização das
Aeronaves F5, no âmbito do Plano de Reequipamento da Força Aérea Brasileira. Adiada a apreciação da matéria, em virtude do
término do tempo regimental da sessão.

19 Projeto de Decreto Legislativo nº 5, de 1998  (nº 258/96 na Câmara dos Deputados). Aprova o texto do Tratado de Extradição
celebrado entre o governo da República Federativa do Brasil e o governo da República da Coréia, em Brasília, em 1º de setembro
de 1995, ressalvada a alínea “b” do item 6 de seu art. 2º. Pareceres favoráveis da CRE, sob nºs: - 161/98, relator: senador Leonel
Paiva; e - 1.218/2000 (em reexame, nos termos do Requerimento nº 243/98), relatora: senadora Emilia Fernandes. Adiada a
apreciação da matéria, em virtude do término do tempo regimental da sessão.

20 Projeto de Decreto Legislativo nº 183, de 2000 (nº 401/2000, na Câmara dos Deputados). Aprova o texto da Convenção
Interamericana sobre o Cumprimento de Sentenças Penais no Exterior, concluída em Manágua, em 9 de junho de 1993. Parecer
nº 1.189/2000-CRE, relator: senador Mozarildo Cavalcanti, favorável. Adiada a apreciação da matéria, em virtude do término do
tempo regimental da sessão.

21 Projeto de Decreto Legislativo nº 184, de 2000  (nº 403/2000, na Câmara dos Deputados). Aprova o texto do Acordo de
Cooperação Cultural entre o governo da República Federativa do Brasil e o governo da República do Zimbábue, celebrado em
Brasília, em 16 de setembro de 1999. Parecer nº 1.190/2000-CRE, relator: senador Tião Viana, favorável. Adiada a apreciação da
matéria, em virtude do término do tempo regimental da sessão.

22 Projeto de Decreto Legislativo nº 203, de 2000 (nº 429/2000, na Câmara dos Deputados). Aprova o ato que outorga
permissão à Rádio Mundial FM de Toledo Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade
de Toledo, estado do Paraná. Parecer nº 1.105/2000-CE, relator: senador Álvaro Dias, favorável. Adiada a apreciação da matéria,
em virtude do término do tempo regimental da sessão.

23 Projeto de Decreto Legislativo nº 220, de 2000 (nº 458/2000, na Câmara dos Deputados). Aprova o ato que outorga
concessão à Fundação José de Paiva Netto para executar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão) na cidade de São
José dos Campos, estado de São Paulo. Parecer nº 1.246/2000-CE, relator: senador Romeu Tuma, favorável, com abstenção do
senador Geraldo Cândido. Adiada a apreciação da matéria, em virtude do término do tempo regimental da sessão.

24 Projeto de Decreto Legislativo nº 261, de 2000  (nº 535, de 2000, na Câmara dos Deputados). Aprova o ato que autoriza
a ACCNR – Associação Comunitária Centro Norte de Rádio e Difusão, a executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade
de Colíder, estado de Mato Grosso. Parecer nº 1.220/2000-CE, relator: senador Jonas Pinheiro, favorável. Adiada a apreciação da
matéria, em virtude do término do tempo regimental da sessão.

25 Projeto de Decreto Legislativo nº 272, de 2000 (nº 673, de 2000, na Câmara dos Deputados). Aprova o ato que autoriza
a Associação de Rádio Comunitária de Monte Dourado da Amazônia a executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de
Almeirim, estado do Pará. Parecer nº 1.221/2000-CE, relator: senador Gilvam Borges, favorável. Adiada a apreciação da matéria,
em virtude do término do tempo regimental da sessão.

26 Projeto de Decreto Legislativo nº 273, de 2000  (nº 677, de 2000, na Câmara dos Deputados). Aprova o ato que autoriza
a Associação Rádio Comunitária Vera Cruz a executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Amapá, estado do Amapá.
Parecer nº 1.222/2000-CE, relator: senador Gilvam Borges, favorável. Adiada a apreciação da matéria, em virtude do término do
tempo regimental da sessão.

27 Projeto de Decreto Legislativo nº 275, de 2000 (nº 540/2000, na Câmara dos Deputados). Aprova o ato que outorga
permissão à Fundação Rádio Educadora de Bragança para executar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na
cidade de Bragança, estado do Pará. Parecer nº 1.241/2000-CE, relator: senador Gilvam Borges, favorável. Adiada a apreciação
da matéria, em virtude do término do tempo regimental da sessão.

28 Projeto de Decreto Legislativo nº 276, de 2000 (nº 675/2000, na Câmara dos Deputados). Aprova o ato que
outorga permissão à Fundação Nacional da Cultura Negra e Miscigenações Brasileiras para executar serviço de
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Capanema, estado do Pará. Parecer nº 1.242/2000-CE,
relator: senador Gilvam Borges, favorável. Adiada a apreciação da matéria, em virtude do término do tempo regimental
da sessão.

29 Projeto de Resolução nº 77, de 2000  (Comissão Diretora). Cria, no âmbito do Senado Federal, a Universidade
do Legislativo Brasileiro. Parecer nº 1.157, de 2000-CE, relator: senador José Fogaça, favorável. Adiada a apreciação
da matéria, em virtude do término do tempo regimental da sessão. Lidos requerimentos de líderes solicitando
urgência para as seguintes matérias:

30 Projeto de Lei da Câmara nº 117, de 2000 (presidente da República). Altera a Lei nº 6.938, de 31 de agosto
de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação
. Aprovado. À sanção.

31 Projeto de Resolução nº 91, de 2000 (Comissão de Assuntos Econômicos). Eleva para US$ 30,000,000,000.00
(trinta bilhões de dólares norte-americanos) o valor a que se referem os arts. 1º e 2º, “a”, da Resolução nº 57, de
1995, alterada pelas resoluções nºs 51, de 1997, e 23, de 1999, do Senado Federal. Aprovado. À promulgação.
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O Senado adiou para a
próxima sessão deliberativa,
em data a ser marcada, a
votação do projeto que cria a
contribuição empresarial
para financiar o Programa de
Estímulo à Integração
Universidade-Empresa, que
se destina a dinamizar a
pesquisa tecnológica no país.
A decisão de adiar a votação
se deveu à polêmica em
relação a possíveis
compensações que o
governo estaria dando, em
isenções fiscais, às empresas
participantes do programa.
Para o senador José Eduardo
Dutra (PT-SE),
o Senado pode estar sendo
vítima de um estelionato, por
estar votando contribuições
empresariais que, na prática,
não acontecerão. “Se haverá
renúncia fiscal, deveria
constar do projeto”, disse.
Segundo o senador José
Alencar (PMDB-MG), aprovar
mais uma contribuição
compulsória às empresas
trará prejuízo à sua
capacidade competitiva de
exportar. “O setor
empresarial precisa ser
ouvido”, afirmou.
O líder do governo, José
Roberto Arruda (PSDB-DF),
esclareceu que uma medida
provisória já editada pelo
governo prevê um crédito
compensatório às empresas
que zerará depois de dois
anos. “Durante o primeiro
ano, será de 50% das
contribuições; no segundo,
25%; passando a zero em
seguida”, garantiu.

Adiada
votação de
fundo para
pesquisa

“O setor empresarial precisa“O setor empresarial precisa“O setor empresarial precisa“O setor empresarial precisa“O setor empresarial precisa
ser ouvido”, afirmou oser ouvido”, afirmou oser ouvido”, afirmou oser ouvido”, afirmou oser ouvido”, afirmou o
senador José Alencarsenador José Alencarsenador José Alencarsenador José Alencarsenador José Alencar

O Congresso aprovou ontem a re-
dução dos juros a serem cobrados
dos empréstimos concedidos com
recursos dos fundos constitucionais
de financiamento das regiões Nor-
te, Nordeste e Centro-Oeste. Para
que entre em vigor, a medida de-
pende de sanção presidencial.

O projeto de conversão elabora-
do pelo deputado Francisco Garcia
(PFL-AM) a partir da Medida Provi-
sória n° 2.035 reduz as taxas cobra-
das de empreendimentos agrícolas
e industriais, sobretudo de micro e
pequenas empresas, e estabelece
taxas – não previstas pela MP – para
operações comerciais e de serviços.
Os miniprodutores rurais, que pela
versão original do texto pagariam
juros de 9% ao ano, passam a pagar
apenas 6%, segundo o projeto.

A bancada governista deixou cla-
ro que não apoiava a proposta.
Quando a matéria foi aprovada em
votação simbólica, porém, nenhum

Congresso decide baixar taxas de
juros dos fundos constitucionais

Projeto de conversão beneficia principalmente as micro e pequenas empresas ao diminuir
os encargos dos financiamentos destinados a empreendimentos agrícolas e industriais

deputado da base requereu a tem-
po verificação de votação. Com isso,
o projeto foi considerado aprova-
do. O líder do governo no Congres-
so, deputado Arthur Virgílio Neto
(PSDB-AM), ainda protestou. “Vitó-
ria que não é legítima não deveria
interessar a ninguém”, afirmou.

Durante a sessão, o Congresso

aprovou ainda R$ 1,6 bilhão em cré-
ditos extraordinários e R$ 62,7 mi-
lhões em créditos suplementares ao
Orçamento da União deste ano. Uma
das obras beneficiadas é a da rodo-
via Fernão Dias, que liga São Paulo a
Belo Horizonte, à qual foram desti-
nados R$ 39,6 milhões para concluir
a duplicação. Também foi acolhido

O Plenário aprovou ontem a indi-
cação dos senadores que integra-
rão a Comissão Representativa, ór-
gão encarregado de cumprir as
prerrogativas do Congresso duran-
te o recesso. Foram eleitos pelo
PMDB Ramez Tebet (MS), Renan Ca-
lheiros (AL) e Amir Lando (RO),
como titulares; e Jader Barbalho
(PA), Nabor Júnior (AC) e Ney Su-
assuna (PB) como suplentes. Pelo
PFL, Antonio Carlos Magalhães
(BA), Carlos Patrocínio (TO) e Ed-
son Lobão (MA), como titulares; e
Hugo Napoleão (PI) e Francelino
Pereira (MG), como suplentes. Pelo
PSDB, Geraldo Melo (RN) e José
Roberto Arruda (DF), como titula-
res; e Ricardo Santos (ES) como su-
plente. Pelo PPS, Paulo Hartung
(ES), como titular, e Roberto Freire
(PE), como suplente. A comissão é
integrada ainda por 16 deputados
com igual número de suplentes.

O mandato da comissão não fica
suspenso em caso de convocação
extraordinária do Congresso Naci-
onal, uma vez que os trabalhos do
Congresso convocado são restritos
ao exame e votação dos projetos
mencionados na pauta específica.

Cabe à comissão, entre outras atri-
buições, autorizar o presidente da
República e o vice a se ausentarem
do país; deliberar sobre convênio ou

Senado elege integrantes da Comissão Representativa

projeto de decreto legislativo que
autoriza a liberação de R$ 43 mi-
lhões do Orçamento deste ano para
asfaltar a rodovia Cuiabá-Santarém.

Por acordo entre partidos gover-
nistas e de oposição, foi aprovado
projeto de conversão que prevê a
possibilidade de novação de dívidas
(conversão de dívidas antigas em
novas) do Fundo de Compensação
de Variações Salariais junto às insti-
tuições financeiras.

Também foram acolhidas a medi-
da provisória que disciplina a parti-
cipação dos trabalhadores nos lu-
cros das empresas e a que transfor-
ma em autarquia o Conselho Admi-
nistrativo de Defesa Econômica
(Cade), além de projeto de conver-
são que amplia as excepcionalida-
des à exigência, vigente desde 97,
de transferir para o Tesouro Nacio-
nal o dinheiro proveniente de
superávits financeiros de fundos
públicos autônomos.

O texto aprovado pelos deputados e senadores reduz de 9% paraO texto aprovado pelos deputados e senadores reduz de 9% paraO texto aprovado pelos deputados e senadores reduz de 9% paraO texto aprovado pelos deputados e senadores reduz de 9% paraO texto aprovado pelos deputados e senadores reduz de 9% para
6% ao ano os juros cobrados dos miniprodutores rurais6% ao ano os juros cobrados dos miniprodutores rurais6% ao ano os juros cobrados dos miniprodutores rurais6% ao ano os juros cobrados dos miniprodutores rurais6% ao ano os juros cobrados dos miniprodutores rurais

acordo internacional; e aprovar
projeto de lei relativo a créditos adi-
cionais solicitados pelo presidente
da República, desde que a Comis-
são Mista de Orçamento já tenha se
manifestado sobre a matéria antes
do recesso parlamentar.

A Comissão Representativa tem
poder para convocar ministros ou
enviar-lhes pedidos escritos de in-
formação, sustar atos normativos

do Poder Executivo que exorbitem
dos limites de delegação legislativa,
receber petições e reclamações de
qualquer pessoa contra atos ou
omissões de autoridades ou entida-
des públicas e exercer outras atri-
buições de caráter urgente que não
possam aguardar o início do perío-
do legislativo seguinte, sem prejuí-
zos para o país ou suas instituições.

A comissão se reúne com a pre-

sença mínima de um terço de sua
composição em cada Casa. As deli-
berações são tomadas por maioria
simples, presente a maioria absolu-
ta dos deputados e senadores que a
integram. Nas deliberações, os vo-
tos de cada Casa são computados
separadamente, e a matéria somen-
te será considerada aprovada se
obtiver decisão favorável de ambas
as Casas do Congresso Nacional.
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COMO SINTONIZARCOMO SINTONIZARCOMO SINTONIZARCOMO SINTONIZARCOMO SINTONIZAR
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TV SENADOTV SENADOTV SENADOTV SENADOTV SENADO

Informações de recepção deInformações de recepção deInformações de recepção deInformações de recepção deInformações de recepção de
sinal para usuários de antenasinal para usuários de antenasinal para usuários de antenasinal para usuários de antenasinal para usuários de antena

parabólica, repetidoras eparabólica, repetidoras eparabólica, repetidoras eparabólica, repetidoras eparabólica, repetidoras e
operadoras de TV a cabooperadoras de TV a cabooperadoras de TV a cabooperadoras de TV a cabooperadoras de TV a cabo

● Satélite - B1
● Transponder - 1 BE (Banda Estendida)
● Polarização: Vertical
● Freqüência RX (Banda - C) - 5869,40 hz
● Freqüência RX (Banda - C) - 3644,40 hz
● Freqüência RX (Banda - L) - 1505,60 hz
● Antena - 3,6 m LNB - Temperatura 25k
  (Amplificador de Baixo Ruído)

RÁDIO SENADO FMRÁDIO SENADO FMRÁDIO SENADO FMRÁDIO SENADO FMRÁDIO SENADO FM

Informações para usuários doInformações para usuários doInformações para usuários doInformações para usuários doInformações para usuários do
sistema Rádio/Sat Digitalsistema Rádio/Sat Digitalsistema Rádio/Sat Digitalsistema Rádio/Sat Digitalsistema Rádio/Sat Digital

● Equipamentos necessários:
● Antena parabólica tipo TVRO (telada) de 2,85
m (mínimo) banda C

● Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC
  Spectrum Saver - Modelo: N6S Integrated
  Receiver/Decoder (IRD) Fabricante: CLI
  (Compressed Digital Vídeo)
● Fornecedor: COMSAT - Fone: (019) 772 9600
● Obs.: Fixar o Data Rates em 6,6 Mb/s.

● Receptor ABR 200, ComStream
● LBN DRO ComStream
● 60 metros (no máximo) de cabo coaxial
   RG-11,com conectores tipo F

● Informações técnicas:
● Freqüência de recpção:
   Banda L 1.465,600 Mhz
● Satélite: Brasilsat B2
● Polarização: Vertical (RX)
● Modo: Joint-Stereo
● Taxa: 128 Kbps-BPSK
● Programação  ABR:
  CC,1,11465600,256000,0 FD 1,17,1,7

TV SENADOTV SENADOTV SENADOTV SENADOTV SENADO

6h30 – Cidadania – Senador Mozarildo Caval-
canti e o brigadeiro Ércio Braga falam sobre a
Amazônia e a soberania nacional
7h30 – Entrevista – Senador Alberto Silva fala
sobre a crise do petróleo
8h –  Jornal do Senado
8h30 – TV Escola – Uma TV cheia de história –
Lavandeira/TO
9h – Sessão Plenária (ao vivo)
Logo após – CPI do Roubo de Cargas (gravado)
8h30 – Quem Tem Medo de Música Clássica?
Os Regentes
19h30 –  Cidadania – Senadora Emilia Fernan-
des e a escritora Schuma Schumaher falam sobre
0 Dicionário da Mulher no Brasil
20h30 – Entrevista – Senador Alberto Silva fala
sobre a crise do petróleo
21h –  Jornal do Senado
21h30 – Canal Médico – Ginecologia infanto-
puberal e adolescência
22h30 – Teatro Arthur Azevedo – As Sereias da
Zona Sul, de Miguel Falabella e Vicente Pereira
0h30 – Redescoberta do Cinema Nacional –
Povo Brasileiro – Regina M. Ferreira

Sábado

1h30 – Cores do Brasil – Maranhão
2h – Saúde/Unip – As emoções e o coração –
parte 1
2h30 – Jornal do Senado
3h – Cores do Brasil –  Folclore do Maranhão
3h30 – Entrevista – Senador  Nabor Júnior fala
sobre a política de preços de remédios
4h – Saúde/Unip – As emoções e o coração –
parte 1
4h30 – Jornal do Senado
5h – Canal Médico –  Coluna
6h – TV Escola – Uma TV Cheia de histórias –
Caicó /RN
6h30 – Agenda Econômica – Paulo Nogueira  Ba-
tista fala sobre a desnacionalização
7h30 – Entrevista – Senador Antero Paes de Bar-
ros fala sobre a hidrovia Paraná-Paraguai
8h –  Jornal do Senado
8h30 – TV Escola – Uma TV Cheia de histórias
– Porto Alegre/RS
9h – Tela Brasileira – Cláudio Portioli
9h30 – De Coração – O cardíaco com outras do-
enças
10h – Quem Tem Medo de Música Clássica?

Carlos Gomes
11h – Entrevista  –  A  evolução ao seu alcance
12h – Jornal do Senado
12h30 – Entrevista – Senador Henrique Loyola
faz um balanço dos trabalhos do Senado
13h30 – Agenda Econômica – Paulo Nogueira  Ba-
tista fala sobre a desnacionalização
14h30 – Espaço Cultural – Breve História da
Música Caipira – Passoca
16h – Saúde/Unip – As emoções e o coração –
parte 1
16h30 – Entrevista – Senador Moreira Mendes
fala sobre as madeireiras da região amazônica
17h – Revista Brasília
18h – Quem Tem Medo de  Música Clássica? Car-
los Gomes
19h – Tela Brasileira – Cláudio Portioli
19h30 – Canal  Médico – Diabetes: Tratamento e
perspectivas futuras
20h30 – Entrevista – Senador Alberto Silva fala
sobre a crise do petróleo
21h – Jornal do Senado
21h30 –  Teatro Arthur Azevedo – Ramanda e
Rudá
23h – Entrevista – A  evolução ao seu alcance
0h – Redescoberta do Cinema Nacional – Povo
Brasileiro – Regina M. Ferreira

Domingo

1h – Debate – Senador Paulo Hartung e o ministro
Ovídio Agnellis falam sobre o saneamento básico e
moradia
2h – Saúde/Unip – As emoções e o coração –
parte 2
2h30 – Jornal do Senado
3h – Cores do  Brasil – Manaus
3h30 – Entrevista – Senador Alberto Silva fala
sobre a crise do petróleo
4h – Saúde/Unip – As emoções e o coração –
parte 2
4h30 – Jornal do Senado
5h – Cores do Brasil – Pernambuco
5h30 – Saúde/Unip – As emoções e o coração –
parte 2
6h – TV Escola – Uma TV Cheia de Histórias –
Tangará / SC
6h30 – Debate – A prof.ª  Adeane Fleury e a psi-
cóloga  Maria Tereza Rebelo falam da psicologia
no tratamento do câncer
7h30 – Entrevista – Senador Moreira Mendes fala
sobre as madeireiras da região amazônica
8h –  Jornal do Senado
8h30 – TV Escola – Uma TV Cheia de Histórias –

Berilo/MG
9h – Tela Brasileira – Cláudio Portioli
9h30 – De Coração – O cardíaco com outras
doenças
10h – Quem Tem Medo de Música Clássica?
Carlos Gomes
11h – Entrevista  – A  evolução ao seu alcance
12h – Canal  Médico – Diabetes :Tratamento
e perspectivas futuras
13h – TV Escola – Uma TV cheia de história –
Lavandeira/TO
13h30 – Cidadania – Senador Mozarildo Ca-
valcanti e o brigadeiro Ércio Braga falam sobre
a Amazônia e a soberania nacional
14h30 – Espaço Cultural – Breve História da
Música Caipira – Passoca
16h – Saúde/Unip – As emoções e o coração
– parte 1
16h30 – Entrevista – Senador Antero Paes de
Barros fala sobre a hidrovia Paraná-Paraguai
17h – Revista Brasília
18h – Quem Tem Medo de Música Clássica? –
Carlos Gomes
19h – Agenda Econômica – Paulo Nogueira
Batista fala sobre a desnacionalização
20h – Palestra – Desafios e tendências do Jor-
nalismo
21h30 –  Teatro Arthur Azevedo – Ramanda e
Rudá
23h – Entrevista – A evolução ao seu alcance
0h – Revista Brasília

8h –  Agenda Senado
Em seguida –  Música e informação
9h –Sessão Plenária do Senado (vivo)
Em seguida –  Música e informação
14h30 – Sessão Plenária do Senado (reprise)
Em seguida –  Música e informação
19h – A Voz do Brasil
Em seguida –  Música e informação
20h30 – Senado em Linha Direta – Edição
Nordeste
Em seguida –  Música e informação
21h – Senado em Linha Direta – Edição Norte/
Centro-Oeste
Em seguida –  Música e informação
21h30 – Senado em Linha Direta – Edição Sul/
Sudeste
Em seguida –  Música e informação

RÁDIO SENADORÁDIO SENADORÁDIO SENADORÁDIO SENADORÁDIO SENADO
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Atendendo a pedidos de telespec-
tadores pelo telefone 0800662211 e
pela Internet, a TV Senado
reapresenta no Espaço Cultural
deste fim de semana o show Bre-
ve História da Música Caipira.  No
programa, o violeiro Passoca toca
músicas tradicionais do gênero,
homenageando compositores
como Luiz Gonzaga e muitos ou-
tros. A apresentação, que foi gra-
vada em Brasília em outubro pas-
sado, tem exibição prevista para
amanhã e domingo às 14h30.

O compositor brasileiro Carlos
Gomes é o homenageado do pro-
grama Quem tem medo de músi-
ca clássica?, apresentado pelo se-
nador Artur da Távola (PSDB-RJ).
Algumas das obras de Carlos Go-
mes, como Quem sabe, O escravo,
Burrico de Palco e a abertura de
O Guarani serão apresentadas, sob
a regência do maestro Sílvio
Barbato. Entre as execuções, o se-
nador Artur da Távola apresenta
ao espectador a vida e a obra do
compositor. Quem tem medo de
música clássica? vai ao ar amanhã
e domingo às 10h e 18h.

Ramanda e Rudá, peça com
Vera Leite e César Boaes, é a atra-
ção de sábado e domingo, às
21h30, do programa Theatro
Arthur Azevedo. Da obra de Chico
Pereira e com direção de Marcelo
Flecha, o espetáculo retrata a saga

O jornalista Fernando Cesar Mes-
quita recebe em seu programa En-
trevista Especial o neurolingüista
Lair Ribeiro e sua mulher, a tera-
peuta Eliane Ribeiro. Eles vão indi-
car mecanismos que estão ao alcan-
ce de todos na busca do sucesso.

Lair Ribeiro é autor de 12 livros

“Entrevista Especial” recebe o
neurolingüista Lair Ribeiro

denominados de auto-ajuda. Entre
os de maior vendagem estão O su-
cesso não ocorre por acaso e Aju-
de-se fazendo sua parte.

A jornalista Cláudia Carneiro tam-
bém participa do programa, que vai
ao ar amanhã e domingo às 11h e
23h e na segunda, às 11h.

TV Senado reapresenta
a “Breve História

da Música Caipira”
da mulher nordestina em sua bus-
ca por melhores dias na cidade
grande.

No Agenda Econômica, o con-
vidado dos jornalistas Helival Rios
e Ribamar Oliveira é o professor e
economista Paulo Nogueira Batis-
ta, autor do livro A economia
como ela é... Nogueira afirma que
o momento é propício para uma
revisão no processo de globaliza-
ção, já que o chamado Consenso
de Washington provocou um au-
mento do desemprego e da con-
centração de renda, pouco signi-
ficando em crescimento para os
países em desenvolvimento. Agen-
da Econômica é exibido pela TV
Senado amanhã às 6h30 e 13h30,
e domingo às 19h30.

O programa Tela Brasileira des-
te final de semana traz Cláudio
Portioli como convidado. O di-
retor de fotografia de filmes
como Os Xeretas e O Cangaceiro
fala à TV Senado sobre sua car-
reira e o atual momento do cine-
ma brasileiro, amanhã às 19h e
domingo, às 9h.

O povo brasileiro é atração do
Resgate do Cinema Nacional
deste sábado, à meia-noite. Ba-
seado no livro homônimo de
Darcy Ribeiro, o programa é
pontuado por depoimentos de
Darcy e dirigido por Regina
Ferreira.

Eliane e Lair Ribeiro com os jornalistas Fernando Cesar MesquitaEliane e Lair Ribeiro com os jornalistas Fernando Cesar MesquitaEliane e Lair Ribeiro com os jornalistas Fernando Cesar MesquitaEliane e Lair Ribeiro com os jornalistas Fernando Cesar MesquitaEliane e Lair Ribeiro com os jornalistas Fernando Cesar Mesquita
e e e e e Cláudia CarneiroCláudia CarneiroCláudia CarneiroCláudia CarneiroCláudia Carneiro no  no  no  no  no Entrevista EspecialEntrevista EspecialEntrevista EspecialEntrevista EspecialEntrevista Especial da TV Senado da TV Senado da TV Senado da TV Senado da TV Senado



BRASÍLIA, SEXTA-FEIRA, 15 DE  DEZEMBRO  DE  2000 1111111111JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO

Álvaro Dias elogia posiçãoÁlvaro Dias elogia posiçãoÁlvaro Dias elogia posiçãoÁlvaro Dias elogia posiçãoÁlvaro Dias elogia posição
de de de de de Nova OlímpiaNova OlímpiaNova OlímpiaNova OlímpiaNova Olímpia (PR) (PR) (PR) (PR) (PR)

em relatório do Unicefem relatório do Unicefem relatório do Unicefem relatório do Unicefem relatório do Unicef

O senador Geraldo Cândido (PT-
RJ) registrou a comemoração, no
último domingo, do 52º aniversá-
rio da Declaração Universal dos
Direitos Humanos, firmada em
reunião da Assembléia Geral das
Nações Unidas realizada em Paris,
em 10 de dezembro de 1948. A data
e o documento, na opinião do se-
nador, lembram quanto é grande
a dissonância entre aqueles prin-
cípios universais e a realidade de
vários Estados, cujos governos são
responsáveis por incontáveis vio-
lações aos direitos humanos.

Inicialmente, observou o sena-
dor, “direitos humanos” referiam-
se às garantias individuais e às li-
berdades religiosa e de expressão,
mas o conceito foi progressiva-
mente ampliado para incluir os di-
reitos ao trabalho, à saúde, à edu-
cação, ao voto e à democracia, in-
corporando forte conotação de
justiça social. Exemplos dessa am-
pliação são o Pacto Internacional
de Direitos Econômicos, Sociais e
Culturais e o Pacto Internacional
de Direitos Civis e Políticos, firma-
dos em Assembléia Geral da ONU
em dezembro de 1966 e aprova-
dos pelo Brasil apenas em 1992,
com um atraso de quase três dé-
cadas, lamentou Geraldo Cândido.

Cândido registra aniversário da
Declaração dos Direitos Humanos

Senador lamenta contraste entre o documento firmado em 1948
e a realidade de violações em diversos países, inclusive o Brasil

O fato de o Brasil ter ratificado
esses documentos não implicou a
eliminação de práticas que violam
os direitos humanos, conforme o
senador, que se referiu aos assas-
sinatos em massa de presos no
presídio do Carandiru, de meno-
res na Candelária e de trabalha-
dores sem-terra no Pará. Outras
violações lembradas por Geraldo
Cândido são relativas à impunida-
de para crimes de vingança políti-
ca, como os que vitimaram a pre-
feita de Mundo Novo, Docelina
Folador, e o prefeito de Acaraú,
João Jaime Ferreira Gomes Filho,
entre outros.

A principal razão de o Brasil con-
tinuar sendo apontado, nos rela-
tórios internacionais, como país
em que os direitos humanos são
sistematicamente violados estaria,

para Geraldo Cândido, na política
econômica do governo, responsá-
vel, a seu ver, pelo aumento da vio-
lência urbana e rural.

No âmbito das relações traba-
lhistas, o senador deu o exemplo
da empresa Nitroflex, do grupo
Petroflex, que, em ilegalidade de-
nunciada pelo Sindicato dos Tra-
balhadores na Indústria Petroquí-
mica de Duque de Caxias, demitiu
36 de seus empregados sem justa
causa, inclusive representantes
sindicais e membros da Comissão
Interna de Prevenção de Aciden-
tes, com estabilidade garantida
por lei. “Além disso, passou a cons-
tranger os trabalhadores grevis-
tas em suas próprias casas, atra-
vés de telefonemas e telegramas
com ameaças de demissão e ou-
tras retaliações”, acrescentou.

O senador Henrique Loyola
(PMDB-SC) reapresentou ontem
projeto que exclui o perímetro
urbano dos municípios com re-
serva de Mata Atlântica das res-
trições impostas às áreas de
preservação ambiental. A inici-
ativa deve repercutir especial-
mente sobre o território catari-
nense, que, segundo Loyola,
detém a maior parte dos 95 mil
metros quadrados de Mata
Atlântica espalhados por 17 es-
tados brasileiros.

A proposta altera o decreto
que regulamenta o uso de re-
cursos naturais em zonas de pre-
servação ambiental, como a Flo-
resta Amazônica, a Serra do Mar
e o Pantanal Mato-Grossense.
Loyola afirma que sua intenção
não é revogar as normas pre-
servacionistas, mas viabilizar as
administrações municipais, que

Loyola quer reduzir restrições em áreas
urbanas com reserva de Mata Atlântica

estariam impedidas de explorar
social e economicamente áre-
as  remanescentes  da Mata
Atlântica.

O senador admite que essa le-
gislação prevê autorização ex-
cepcional para exploração eco-
nômica de reservas ambientais.
Mas queixa-se de que as prefei-
turas dependem sempre do aval
e estão sujeitas a embargos de
órgãos ambientais. “Precisamos
estar atentos à ameaça que a po-
lítica preservacionista pode im-
por ao desenvolvimento susten-
tável”, alertou, esclarecendo
que a flexibilidade proposta não
significa uso predatório ou in-
discriminado dessas áreas.

“Pretendemos alcançar o exa-
to equilíbrio entre a preservação
ambiental e o aproveitamento
responsável dos recursos natu-
rais”, declarou Henrique Loyola.

Segundo ele, o setor florestal res-
ponde hoje por 5% do Produto
Interno Bruto (PIB) brasileiro,
recolhe R$ 3 bilhões em impos-
tos por ano, participa com mais
de 8% da pauta de exportações e
gera 1,6 milhão de empregos.
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O senador Álvaro Dias (PSDB-PR)
criticou ontem, no Plenário, a deci-
são do governo de reter a produ-
ção de café, na tentativa de garantir
melhores preços no mercado exter-
no, e ao mesmo tempo promover
volumosos leilões, vendendo ao
mercado o produto estocado. Ele
fez um apelo ao Ministério da Agri-
cultura para que reveja essa políti-
ca “inoportuna e contraditória” de
leiloar sacas de café em quantida-
de, pois, na sua avaliação, a atitude
governamental está trazendo des-
crédito ao produtor brasileiro e ao
mercado internacional.

– Numa atuação inconsistente,
inexplicável e esquizofrênica, o go-
verno com uma mão retira café do
mercado e, com outra, volta a irri-
gar o mercado ao ofertar mercado-
ria retirada – disse, acrescentando
que são cerca de 200 mil sacas de
café leiloadas mensalmente.

No mesmo pronunciamento, Ál-
varo Dias registrou a publicação do
relatório Situação da Infância Bra-
sileira 2001 do Fundo das Nações
Unidas para a Infância (Unicef), no
qual a cidade paranaense de Nova
Olímpia obteve o segundo melhor
conceito, em nível nacional, com
um índice de desenvolvimento in-
fantil de 0,79, ficando atrás apenas
da cidade paulista de Águas de São
Pedro, com 0,83.

Segundo o senador, o relatório
do Unicef avalia as condições de
vida das crianças entre zero e seis
anos, a partir da escolaridade dos
pais e de indicadores de saúde e edu-
cação. A pontuação obtida por
Nova Olímpia, frisou Álvaro, “enche
de honra e orgulho o povo do Para-
ná”. Ele salientou, porém, que mui-
to ainda deve ser feito pelas crian-
ças paranaenses, sobretudo na ca-
pital do estado, Curitiba, que ficou
em 127° lugar no ranking  nacional.

Álvaro Dias
critica política

do governo
para o café

O senador Maguito Vilela
(PMDB-GO) homenageou
ontem o ex-jogador Pelé,
que recebeu na segunda-
feira o prêmio de “Jogador
do Século”, concedido pela
Fifa. Maguito apresentou
requerimento para que
sejam enviados,
oficialmente, votos de
congratulações ao ex-atleta.
O reconhecimento
internacional é, na opinião
do senador, uma
homenagem mais do que
justa, tendo em vista as
“marcas inigualáveis obtidas
na história do futebol” e o
exemplo que Pelé “tem
dado aos jovens de hoje”.
Maguito comparou a
carreira de Pelé com a do
argentino Diego Maradona,
seu maior adversário
no concurso.
– O jogador brasileiro
marcou quatro vezes mais
gols que o concorrente,
ganhou três vezes mais
títulos mundiais, e ainda foi
campeão mundial duas
vezes pelo Santos, sem
contar sua atuação modelar
fora de campo, ao
contrário de Maradona. A
decisão de última hora da
Fifa, condecorando apenas
Pelé com o título de
“Jogador do Século”, faz
justiça ao futebol e ao
esporte como um todo. Na
esfera do futebol, sem
dúvida que ele é uma
unanimidade mundial e um
orgulho para o Brasil –
afirmou o senador.

Maguito saúda
Pelé pelo título
de “Jogador
do Século”

Maguito Vilela pediuMaguito Vilela pediuMaguito Vilela pediuMaguito Vilela pediuMaguito Vilela pediu
que o Senado envieque o Senado envieque o Senado envieque o Senado envieque o Senado envie

congratulações a Pelécongratulações a Pelécongratulações a Pelécongratulações a Pelécongratulações a Pelé



JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO BRASÍLIA, SEXTA-FEIRA, 15 DE DEZEMBRO DE 20001212121212

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo,
 Carlos Patrocínio, Jefferson Péres, Eduardo Suplicy e Lauro Campos

A reação de alguns
setores do governo às
pressões americanas
em favor da Área de
Livre Comércio nas
Américas (Alca) foi
interpretada ontem
pelo senador Eduar-
do Suplicy (PT-SP)
como indício de que,
após seguir passiva-
mente as regras do
jogo do comércio in-
ternacional formu-
ladas pelas grandes
potências ao longo de toda a dé-
cada de 90, “o governo começa
a se mobilizar para uma defesa
um pouco mais consistente dos
interesses comerciais externos
do país”.

Para o senador, são preocupan-
tes as pressões sofridas pelo Bra-
sil por parte dos Estados Unidos e
do Canadá – um, para forçar a

Um eventual período de convoca-
ção extraordinária em janeiro próxi-
mo deveria ser aproveitado pelo go-
verno para pôr em pauta os projetos
de lei que tramitam no Congresso
disciplinando a atuação das empre-
sas de saneamento básico, segundo
defendeu em discurso o senador
Paulo Hartung (PPS-ES). Estão
aguardando exame em comissões do
Senado e da Câmara propostas de
autoria do próprio Hartung, do se-
nador e atual ministro da Saúde, José
Serra (PSDB), e do deputado Adolfo
Marinho (PSDB-CE).

De acordo
com o sena-
dor capixaba,
a falta de re-
gulamenta-
ção – aliada à
pouca dispo-
nibilidade de
recursos –
deixa o Brasil
numa situa-
ção precária
em matéria
de sanea-
mento.

As questões legais dizem respei-
to, entre outros aspectos, aos di-
reitos e obrigações de empresas e
usuários. Hartung é contra o corte
puro e simples na falta do paga-
mento da conta de água e ressalta
a ausência de metas de investimen-
tos a serem cumpridas pelas em-
presas. A Manaus Saneamento, por
exemplo, foi vendida para que a
prefeitura da capital amazonense
fizesse caixa, sem que o novo dono
assumisse formalmente compro-
missos com a distribuição da água
e o tratamento de águas e detritos.

Para Hartung, o correto seria
que as concessões dos serviços de
saneamento fossem feitas a empre-
sas públicas ou privadas, de forma
não onerosa para os adquirentes.
Em contrapartida, os concessioná-
rios se comprometeriam a cobrar
tarifas baixas e fazer investimentos
necessários à universalização (ex-
tensão a todos os cidadãos) dos
serviços.

O senador observou que a
proibição de empréstimos às 27
empresas estaduais, estejam fi-
nanceiramente saudáveis ou
não, torna dramática a situação
do saneamento.

Hartung defende
prioridade para
projetos sobre
saneamento

Reação do governo a pressões em
favor da Alca é positiva, diz Suplicy

Senador considera preocupantes as ações desenvolvidas pelos EUA e pelo Canadá, mas
reconhece que autoridades abandonam o “comportamento passivo” adotado nos últimos anos

criação da Alca; o
outro, com ameaças
de retaliação comer-
cial por conta de dis-
putas com a Embraer
no mercado de aero-
naves. “O Canadá
conseguiu autoriza-
ção da Organização
Mundial do Comércio
(OMC) para aplicar
retaliações e a diplo-
macia brasileira está
preparando-se para
responder à altura”,

disse o senador.
No entanto, Suplicy considerou

que semelhantes disputas devem
ser encaradas com naturalidade,
sem o catastrofismo que o ex-mi-
nistro das Telecomunicações,
Luís Carlos Mendonça de Barros,
teria revelado em entrevista pu-
blicada ontem no jornal O Esta-
do de S. Paulo, na qual previu a

derrota do Brasil frente aos Esta-
dos Unidos, com posterior dola-
rização das Américas. O que im-
porta, na opinião do senador, é
que a própria agressividade de
alguns países desenvolvidos em
relação ao Brasil parece refletir
em mudança na postura passiva
do governo brasileiro.

Suplicy fez questão de especifi-
car que autoridades brasileiras re-
agiram corretamente a declara-
ções “extraordinariamente antidi-
plomáticas e grosseiras” do embai-
xador Richard Fischer, o número
dois do escritório de representa-
ção comercial dos Estados Unidos:
os ministros do Desenvolvimento,
Indústria e Comércio, Alcides Tá-
pias; da Agricultura e do Abasteci-
mento, Pratini de Moraes; das Re-
lações Exteriores, Luiz Felipe Lam-
preia, além do embaixador Bota-
fogo Gonçalves. E elogiou a res-
posta dada pelo representante

brasileiro na OMC, Celso Amorim,
às “grosserias” do embaixador ca-
nadense. “O Ministério da Fazen-
da e o Banco Central estão se man-
tendo estranhamente silenciosos
e omissos”, estranhou.

Na avaliação do senador, o
comportamento passivo do Bra-
sil na década de 90 foi ingênuo e
imprudente: concessões unilate-
rais feitas sem contrapartida, com-
binadas com persistente sobreva-
lorização cambial, sistema tribu-
tário inadequado e custos finan-
ceiros proibitivos impuseram di-
ficuldades para as empresas bra-
sileiras, que perderam mercados
duramente conquistados no ex-
terior. O desequilíbrio nas contas
externas, o aumento recorde dos
níveis de desemprego e a estag-
nação da economia interna foram,
a seu ver, outros resultados da
postura de passividade do gover-
no brasileiro, nos últimos tempos.

O senador Arlindo
Porto (PTB-MG) co-
brou ontem celerida-
de na aprovação do
projeto da Câmara que
altera a Lei de Falênci-
as e Concordatas, em
tramitação no Con-
gresso Nacional há
quase oito anos. Se-
gundo Porto, a pro-
posta deve substituir a
regulação prevista no
Decreto-Lei nº 7.661,
de 21 de junho de
1945, “uma legislação completa-
mente obsoleta e totalmente ultra-
passada pela realidade política,
econômica, social e jurídica dos
dias atuais”.

O principal mérito do projeto, de
acordo com o senador mineiro, é
privilegiar o instrumento da recu-
peração da empresa em detrimen-
to da concordata. Também estão
previstas a ampliação do prazo
para pagamento dos credores, atu-
almente fixado em até dois anos, e
a inclusão de créditos fiscais no
procedimento em questão.

O senador Anto-
nio Carlos Valadares
(PSB-SE) apresen-
tou ontem projeto
de lei para suspen-
der, em todo o terri-
tório nacional, até
2004, todas as ações
que visem legalizar a
produção e a comer-
cialização de produ-
tos geneticamente
modificados – os
transgênicos. A pro-
posta permite o cul-
tivo experimental de transgêni-
cos apenas por entidades espe-
cializadas em pesquisas e mani-
pulação desses organismos e sob
a condição de serem portadoras
do Certificado de Qualidade em
Biossegurança (CQB) e de insti-
tuírem comissões internas de Bi-
ossegurança (CIBios).

As penas previstas no projeto
– crescentes a cada ocorrência
– são de multa, cassação do
alvará de localização e funcio-
namento e apreensão e destrui-
ção dos produtos cultivados,

Arlindo Porto cobra aprovação
de mudanças na Lei de Falências

– Esse projeto re-
presenta um avanço
importante para regu-
lar a falência, a con-
cordata preventiva e
a recuperação das
empresas que exer-
cem suas atividades
econômicas regidas
pelas leis comerciais –
afirmou. Arlindo Por-
to lamenta que a liqui-
dação do patrimônio
do devedor para res-
sarcimento dos cre-

dores continue sendo, apesar de
radical, uma prática permitida e
respaldada pelos princípios legais.

Ao final de seu pronunciamen-
to, o parlamentar requisitou à Mesa
Diretora a inscrição nos Anais da
Casa do artigo “Salvar os dedos e
as empresas”, publicado pelo ad-
vogado mineiro José Murilo
Procópio de Carvalho no Jornal do
Brasil. Porto destacou a análise “bri-
lhante e positiva” do autor do arti-
go sobre as inovações propostas
ao procedimento falimentar e
concordatário.

Proposta de Valadares prevê a
proibição de transgênicos até 2004

importados ou co-
mercializados. En-
tre os argumentos
favoráveis à propos-
ta, Valadares desta-
cou principalmente
o de que ninguém
pode afirmar, atual-
mente, que o uso
dos transgênicos
como alimento para
o ser humano ou
para animais é abso-
lutamente seguro.

Ao repudiar a po-
sição do governo brasileiro –
 que, na sua opinião, é favo-
rável à globalização dos trans-
gênicos e aos interesses de em-
presas multinacionais, como a
Monsanto –, o senador referiu-
se à crescente conscientização
dos movimentos sociais, que
vêem nos transgênicos “ques-
tões que envolvem o meio am-
biente, o desemprego rural, a
saúde pública, o padrão ali-
mentar, o modelo agrícola e o
próprio futuro econômico e so-
cial da humanidade”.
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